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ACTA N.º 43 
Aos dois dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e três, no Salão Nobre 

dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara 
Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES:  DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE 

** 

A Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves esteve ausente da reunião por 
motivos devidamente justificados. 

Os Srs. Vereadores Dr. Paulo Rabaça e Dr. Hélder Roque chegaram à reunião 
às quinze horas e cinco minutos, quando começou a ser discutido o Ponto Número Dois. 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Teresa Jordão, Assistente 
Administrativa Especialista 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Obras Particulares o Eng.º 
António Carlos Batista da Costa, para apresentação dos processos de obras particulares e 
por parte do Departamento de Urbanismo o Arq.º José Manuel Raposo Pires para 
apresentação dos processos de loteamentos. 

** 

APROVAÇÃO DE ACTAS 

Presentes as Actas das reuniões de dezassete e vinte de Novembro cuja leitura 
foi dispensada por terem sido previamente distribuídas, tendo a Câmara, por unanimidade, 
aprovado a sua redacção final. 

** 
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ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e cinquenta minutos, a Sr.ª Presidente declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 

PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES: 

918/00  VERIFER – CONSTRUÇÕES, LDA 

1250/02 ADELINO D’ASCENSÃO ANTÓNIO 

1556/02 TOMÁS AMADO ELIAS DOMINGUES TOMAZ 

 561/03 CONSTRUÇÕES JAIME PEREIRA MARQUES, LDA 

 605/03 ARMINDO DA SILVA LOJA 

 991/03 CELSO DA CRUZ MARTINS ÓRFÃO 

1047/03 TRINDADE & CARDEIRA, LDA 

1364/03 HÉLDER MANUEL FERNANDES CARREIRA 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE PEDIDOS DE INFORMAÇÃO: 

52/02  GUILHERMINO FERREIRA GOMES E OUTROS 

104/02  ANTÓNIO GOMES PAULO GUERRA 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTOS: 

29/96  ANTÓNIO DE SOUSA FADIGAS E OUTROS 

23/97  MARTINS & GAMEIRO, LDA. E OUTRA 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ACTUALIZAÇÃO DAS TARIFAS DE VENDA DE ÁGUA E DE DISPONIBILIDADE DE 
LIGAÇÃO PARA O ANO 2004 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – ANA ISABEL SILVA FERNANDES 
(ENT.1756/03) 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – HÉLDER ANTÓNIO COSTA 
LISBOA (ENT.20668/01) 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – RODOVIÁRIA DO TEJO, S.A. 
(ENT.1694/03) 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – CIDALINA DAS NEVES 
DOMINGUES (ENT.2136/03) 
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- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – CARLOS ALBERTO CHAVES 
COSTA (ENT.30900/02) 

- PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – PAULO RENATO DA SILVA 
GOMES (ENT.35276/02) 

PONTO NÚMERO CINCO 

- RESUMO DE TESOURARIA 

- PAGAMENTOS 

- III EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO, PELO PERÍODO DE 20 ANOS, PARA 
FINANCIAMENTO DAS OBRAS NO ÂMBITO DO EURO 2004. MINUTA DOS 
CONTRATOS 

PONTO NÚMERO SEIS 

- PUBLICIDADE – AUTO LEIRIA, S.A. – RENOVAÇÃO (ENT. 35294/03) 

- PUBLICIDADE - CARTAZ DE PORTUGAL–PUBLICIDADE, LDA. – RENOVAÇÃO 
(ENT. 36070/03) 

- PUBLICIDADE - SAVIL PLÁSTICOS, LDA. – RENOVAÇÃO (ENT. 34912/03)  

- PUBLICIDADE - PERFUMARIA FERREIRA, SOC. COMÉRCIO COSMÉTICA 
SELECTIVA, LDA. – RENOVAÇÃO (ENT. 33857/03) 

- PUBLICIDADE – JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS (ENT. 32788/02) 

- PUBLICIDADE – COM SENSO – PRONTO A VESTIR, LDA. (INT. 9492/03) 

- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL E ESPECIAL DE RUÍDO – ARISTIDES AMADO 
COELHO (ENT. 36734/03) 

- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – QUEIMADA – (ENT. 35285/03) 

- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – QUEIMADA - (ENT. 34597/03) 

- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – QUEIMADA - (ENT. 34739/03) 

PONTO NÚMERO SETE 

- EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA, PELA CÂMARA MUNICIPAL DE 
LEIRIA, NA AQUISIÇÃO DA FRACÇÃO "A" DO PRÉDIO EM REGIME DE 
PROPRIEDADE HORIZONTAL SITO NA RUA SACADURA CABRAL E PRAÇA 
RODRIGUES LOBO. RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SRª PRESIDENTE DE 
26/11/2003  

PONTO NÚMERO OITO 

- DICTÉE JUNIORS INTERNATIONALE EM SAINT-MAUR-DES-FOSSÉS 

PONTO NÚMERO NOVE 

- ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL DE 
CARÁCTER AMBIENTAL, OIKOS – ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO AMBIENTE E 
DO PATRIMÓNIO DA REGIÃO DE LEIRIA 
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- ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL DE 
CARÁCTER AMBIENTAL, QUERCUS - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 

PONTO NÚMERO DEZ 

- INDEMNIZAÇÃO – JOAQUIM VIEIRA PEREIRA VIVA E ESPOSA 

PONTO NÚMERO ONZE 

- CONTRATO DE ARRENDAMENTO DA GESTINLEIRIA 

PONTO NÚMERO DOZE 
- PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO/INFRA-

ESTRUTURAS (CANDIDATURA DE DEZEMBRO DE 2003) 

- PROTOCOLO DO TÉNIS NO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO - CLUBE ESCOLA 
DE TÉNIS DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO TREZE  

- AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE D. DINIS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA 
DO AUTOCARRO DA CML 

- AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE D. DINIS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA 
DO AUTOCARRO DA CML 

- DOAÇÃO DE 9 ROUTER(S) X1000 PELA FCCN PARA INSTALAÇÃO NAS 
ESCOLAS DO CONCELHO 

- APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE PROJECTOS EDUCATIVOS – 
AGRUPAMENTOS DE ESCOLAS E ESCOLAS SECUNDÁRIAS – (2003/2004) 

- REPRESENTANTES DA AUTARQUIA NA ASSEMBLEIA DE ESCOLA – 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DR. CORREIA ALEXANDRE 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- SUBSÍDIOS AOS GRUPOS CORAIS DO CONCELHO – PROTOCOLO – 2.ª PARTE 
DE 2002 E 1ª PARTE DE 2003 – (RECTIFICAÇÃO) 

- EXPOSIÇÃO DE MÁRIO BOTAS “O PINTOR E O MITO” 

- SUBSÍDIOS ÀS FILARMÓNICAS DO CONCELHO DE LEIRIA – PROTOCOLO – 
RESTANTE DA 1.ª PRESTAÇÃO E 2.ª PRESTAÇÃO 

** 

ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 2291/03 O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva pretende saber em que situação estão 
actualmente as negociações das propriedades abrangidas pelas obras do Programa Pólis. 

A Sr.ª Presidente informou que está a ser ultimado um documento com esses 
dados actualizados e será facultado oportunamente. 
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** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 2292/03 PROC.º N.º 918/00 - (fl. - 360) 

De VERIFER–CONSTRUÇÕES, LDA, com sede na Rua do Outeiro da 
Fontinha, n.º 12 em Canais, Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para alteração de um edifício 
habitacional e muros de vedação, situados em Serra da Nova, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  26/11/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da alteração do edifício e muros acima  referidos, devendo prever o 
cumprimento do disposto no parecer emitido pelo Min istério das Cidades, 
Ordenamento do Território e Ambiente–CCDR-C (do qua l deverá ser dado 
conhecimento ao requerente – folha 371).  

** 

N.º 2293/03 PROC.º N.º 1250/02 - (fl. - 46) 

De ADELINO D’ASCENSÃO ANTÓNIO, residente no Largo do Armazém em 
Quintas do Sirol, Santa Eufémia, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para construção de uma moradia unifamiliar e 
muros de vedação, a levar a efeito em Casal Carolino, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  26/11/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia e muros acima referidos, co ndicionado ao seguinte: 

1.º apresentar termo de responsabilidade do técnico  autor do projecto de 
arquitectura face aos elementos agora apresentados;  

2.º a rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício; 

3.º garantir o cumprimento do disposto nos art.ºs 2 2.º e 47.º do Decreto-
Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro (relativamente à disponibilidade de água e meios de 
extinção de incêndios); 

4.º garantir o cumprimento do Código Civil relativa mente às propriedades 
confinantes (referente às escadas e varandas); 

5.º prever o alargamento do arruamento (faixa de ro dagem, 
estacionamento e passeio) de acordo com o indicado nos elementos gráficos e 
parecer do Gabinete do Plano de Pormenor de Leiria Norte (folha 56), devendo o 
referido espaço ser devidamente infra-estruturado p reviamente à emissão da 
autorização de utilização, com materiais semelhante s aos existentes na zona e, de 
acordo com as indicações dos Serviços de Obras Muni cipais (DOM); 
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6.º prever a cedência ao domínio público do espaço junto ao arruamento 
acima indicado, devendo apresentar certidão da Cons ervatória rectificada 
previamente à emissão da autorização de utilização;  

7.º apresentar projectos de especialidade no prazo de seis meses; 
8.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera dar conhecimento ao requerente, do pa recer emitido pela 
Força Aérea Portuguesa. 

** 
N.º 2294/03 PROC.º N.º 1556/02 - (fl. - 44) 

De TOMÁS AMADO ELIAS DOMINGUES TOMAZ, residente na Rua da Base 
Aérea n.º 5, em Monte Real, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística 
que consta do pedido de licença para alteração e ampliação de uma moradia unifamiliar, 
situada no local acima referido. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada em 26/11/03, pelo 
Departamento de Obras Particulares do seguinte teor: 

“Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, verifica-se que: 

1.º o IEP – Instituto de Estradas de Portugal emitiu parecer desfavorável (do 
qual deverá ser dado conhecimento ao requerente - folhas 101 e 108), dado que não é 
permitido o acesso directo da propriedade à Estrada Nacional (EN 349-1), apenas considera 
viável a existência de comércio no local associado ao posto de abastecimento de 
combustível, o que não se considera possível dado tratar-se de artigos matriciais distintos; 

2.º não esclarece as discrepâncias face aos processo antecedentes para o 
local, tal como já referido nos ofícios n.ºs 1261 e 2035, de 17/02/03 e 14/03/03, 
respectivamente. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 24.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho”. 

A Câmara, concordando com aquela informação e respe ctiva proposta de 
indeferimento, delibera por unanimidade notificar o  requerente nos termos dos 
artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Adm inistrativo, para no prazo de 30 
dias, dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da sua pretensão. 

** 
N.º 2295/03 – PROC.º N.º 561/03 - (fl. - 62) 

De CONSTRUÇÕES JAIME PEREIRA MARQUES, LDA, com sede em Ponte 
Cavaleiro, Cortes, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta 
do pedido de licença para construção de um edifício habitacional e comercial, a levar a 
efeito em Casal do Vale do Mocho – Arruamento Paulo VI, freguesia de Pousos. 
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Sobre este assunto foi presente a informação prestada em 26/11/03, pelo 
Departamento de Obras Particulares do seguinte teor: 

“Trata-se do projecto de arquitectura referente às obras de construção de um 
edifício numa zona definida no Plano Director Municipal, como Áreas Habitacionais ou 
Residenciais de Média  Densidade. 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 
verifica-se que: 

1.º a Direcção Regional de Educação do Centro emitiu parecer desfavorável 
(do qual deverá ser dado conhecimento ao requerente); 

2.º a rampa de acesso às garagens junto ao arruamento, deverá ser precedida 
de plataforma de nível de modo a garantir a manobra de saída de viaturas nas devidas 
condições de segurança, não devendo a mesma interferir com o passeio; 

3.º parte dos lugares de estacionamento na cave não dispõem do 
dimensionamento previsto no Anexo II do Regulamento do Plano Director Municipal (5,00m 
de comprimento), devendo o mesmo ser reformulado, bem como os espaços de circulação 
para viaturas nas áreas de estacionamento; 

4.º o projecto não cumpre com o disposto no art.º 73.º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente à totalidade das janelas, não devendo existir 
qualquer obstáculo à iluminação a uma distância inferior a 2,00m do eixo; 

5.º o projecto não cumpre com o disposto no Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro (segurança contra incêndios), no que se refere ao: 

5.1 n.º 4 do art.º 13.º (dimensionamento da saída de emergência na cobertura), 
não se esclarecendo quanto ao cumprimento do disposto no n.º 4 do art.º 32.º (escada de 
acesso à cobertura); 

5.2 n.º 8 do art.º 37.º, relativamente aos vãos entre os corpos Nascente e Sul do 
edifício. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 24.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho”. 

A Câmara, concordando com aquela informação e respe ctiva proposta de 
indeferimento, delibera por unanimidade notificar o  requerente nos termos dos 
artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Adm inistrativo, para no prazo de 30 
dias, dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da sua pretensão. 

** 

N.º 2296/03 PROC.º N.º 605/03 - (fl. - 66) 

De ARMINDO SILVA LOJA, residente na Rua Principal, n.º 125 em Feijão, 
Colmeias, acompanhado de elementos acerca da proposta de indeferimento efectuada nos 
termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta 
do pedido de licença para construção de uma moradia unifamiliar, anexo e muros de 
vedação, a levar a efeito numa parcela de terreno a destacar de uma propriedade situada 
na Rua Padre Miguel, Sismaria, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta à totalidade dos motivos que estiveram na 
origem da proposta de indeferimento, e tendo em con ta a informação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 26/11/03, del ibera por unanimidade indeferir a 
pretensão ao abrigo do disposto no n.º 5 do art.º 2 4.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n .º 177/01, de 4 de Junho, uma 
vez que o caminho junto à parcela a destacar não se  encontra devidamente infra-
estruturado. 

** 
N.º 2297/03 PROC.º N.º 991/03 - (fl. - 33) 

De CELSO DA CRUZ MARTINS ÓRFÃO, residente no Beco dos Órfãos em 
Gândara dos Olivais, Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para construção de uma moradia unifamiliar e 
muro, a levar a efeito em Féteiras, Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  26/11/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia e muro acima referidos, con dicionado ao seguinte: 

1.º ceder uma faixa de terreno ao domínio público p ara alargamento do 
arruamento e execução de passeio, de acordo com o i ndicado na planta de 
implantação à escala 1/200 (folha 11), devendo para  o efeito apresentar pedido de 
certidão de cedências, acompanhado por planta de im plantação com indicação e 
quantificação do espaço cedido; 

2.º apresentar certidão da Conservatória do Registo  Predial rectificada 
quanto ás áreas cedidas; 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos de  modo a prever o 
cumprimento do disposto no art.º 1360.º do Código C ivil, relativamente ao terraço 
junto ao limite da propriedade no lado Norte; 

4.º apresentar planta de localização (à escala 1/1. 000) e planta de 
implantação (à escala 1/200), com indicação do limi te da propriedade do lado 
Nascente; 

5.º garantir em obra o cumprimento do art.º 22.º do  Decreto-Lei n.º 64/90, 
de 21 de Fevereiro, relativamente ao fornecimento d e água para extinção de 
incêndios; 

6.º garantir em obra o cumprimento do disposto nos art.ºs 110.º a 112.º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente à independência das 
condutas de fumo; 

7.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados, relativos ao 
projecto de arquitectura; 

8.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses. 
9.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 
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Mais delibera informar que, previamente à emissão d a autorização de 
utilização deverá verificar-se a execução das infra -estruturas referidas no ponto 1, 
devendo para o efeito garantir a utilização de mate riais idênticos aos existentes no 
local, assim como assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma. 

** 

N.º 2298/03 PROC.º N.º 1047/03 - (fl. - 51) 

De TRINDADE & CARDEIRA, LDA, com sede na Rua Vasco da Gama, n.º 3, 
Marinha Grande, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta 
do pedido de licença para legalização da alteração levada a efeito numa moradia unifamiliar, 
situada em Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes.  

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  26/11/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da legalização da alteração da moradia  acima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar projecto de arquitectura rectificado  de modo a prever 
parede corta fogo 0,5m acima do nível da cobertura (n.º 4 do art.º 16.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro); 

2.º prever o cumprimento do disposto no art.º 113.º  do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, devendo as chaminés elevar -se 0,5m acima do nível da 
cobertura do edifício contíguo; 

3.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados, relativos ao 
projecto de arquitectura; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses. 

** 

N.º 2299/03 PROC.º N.º 1364/03 - (fl. - 43) 

De HÉLDER MANUEL FERNANDES CARREIRA, residente na Rua Fonte da 
Carvalha, n.º 44 em Gândara dos Olivais, Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para legalização de alterações de 
uma moradia unifamiliar e construção de anexo, a levar a efeito no local acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  28/11/03, e face ao disposto no 
art.º20.º  do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da legalização das alterações da morad ia e construção de anexo acima 
referidos, condicionado ao seguinte: 

1.º garantir o cumprimento do disposto no Código Ci vil relativamente às 
propriedades confinantes, e face aos vãos junto ao limite da propriedade (lado 
Poente); 

2.º as áreas previstas no vão da cobertura não pode rão ser utilizadas para 
fins habitacionais; 
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3.º apresentar carta do Plano Director Municipal à escala 1/10.000, com o 
local devidamente assinalado; 

4.º apresentar calendarização referente ao período de tempo previsível 
para execução das obras em causa; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses, bem como 
os esclarecimentos acima indicados. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 2300/03 INF. N.º 52/02 - (fl. - 43) 

De GUILHERMINO FERREIRA GOMES E OUTROS, residente em Outeiro da 
Ranha, Vermoil - Pombal, referente ao pedido de informação prévia para recuperação e 
ampliação de um edifício habitacional e comercial, situado na Rua do Comércio/Rua João 
de Deus e Largo Marechal Gomes da Costa, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  26/11/03, delibera por 
unanimidade viabilizar a pretensão, pelo prazo de u m ano, nos termos do art.º 17.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, condicionado ao seguinte:  

1.º cumprir com o disposto no Regulamento do Plano Director Municipal, 
nomeadamente art.º 67.º, relativamente ás áreas de estacionamento no interior da 
parcela (cave); 

2.º cumprir com o indicado no parecer do IPPAR-Inst ituto Português do 
Património Arquitectónico (aquando da instrução do pedido de licenciamento). 

3.º o limite da propriedade deverá ser compatível e ntre as diversas plantas 
(1/1.000 e 1/200), não devendo a proposta exceder o s limites da mesma (lado Poente 
junto à Rua 31 de Janeiro); 

4.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas, Regulamento do Plano 
Director Municipal, Segurança Contra Incêndios e Có digo Civil, relativamente às 
propriedades confinantes. 

Mais delibera dar conhecimento ao requerente do par ecer emitido pelo 
IPPAR-Instituto Português do Património Arquitectón ico, Sociedade Leiria Polis e 
Gabinete de Reabilitação Urbana. 

Delibera ainda dar conhecimento do conteúdo da pres ente deliberação, ao 
Gabinete de Reabilitação Urbana. 

** 

N.º 2301/03 INF. N.º 104/02 - (fl. - 53) 

De ANTÓNIO GOMES PAULO GUERRA, residente na Urbanização da Encosta 
– Vivenda Anete, em Leiria, referente ao pedido de informação prévia sobre a viabilidade de 
construção de um edifício de comércio e serviços, a levar a efeito em Quinta da Pedreira, 
Alto do Vieiro, freguesia de Parceiros. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 25/11/03, delibera por unanim idade viabilizar a pretensão, pelo 
prazo de um ano, nos termos do art.º 17.º do Decret o-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho,  
condicionado ao seguinte:  

1.º cumprir com o disposto no Regulamento do Plano Director Municipal, 
nomeadamente art.ºs 47.º e 70.º, devendo prever est acionamento no interior da 
parcela; 

1.1 as áreas em cave deverão destinar-se apenas a e stacionamento e 
arrumos, dado que a sua utilização para fim diverso  é contabilizada para efeitos de 
cálculo de índice (que não poderá ser superior a Ib = 0,75); 

2.º apresentar estudo de arranjos exteriores no int erior da parcela, que 
abranja igualmente a zona de estacionamentos; 

3.º o acesso interior sob o edifício deverá dispor de uma altura mínima de 
4,50m a fim de se assegurar a acessibilidade a viat uras de bombeiros; 

4.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, 
nomeadamente Regulamento Geral das Edificações Urba nas, Regulamento do Plano 
Director Municipal e Segurança Contra Incêndios; 

5.º a certidão da Conservatória a apresentar para i nstrução do pedido de 
licenciamento, deverá encontrar-se actualizada rela tivamente à área e confrontações 
(arruamento do lado Norte). 

Mais delibera dar conhecimento ao requerente, do pa recer emitido pelo 
Instituto de Estradas de Portugal. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 
Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 2302/03 PROC.º LOT. N.º 29/96- (fl 536) 

De ANTÓNIO DE SOUSA FADIGAS E OUTROS , residente na Av. Marquês de 
Pombal, Lote 4, r/c d.º, em Leiria, acompanhado de um requerimento a solicitar a recepção 
definitiva das obras de urbanização e o cancelamento das garantias bancárias do 
loteamento situado em Casais dos Matos, freguesia de Pousos. 

De acordo com a informação da Divisão de Espaços Verdes poderá ser feita a 
recepção definitiva dos arranjos exteriores e libertada a caução referente ao espaço em 
questão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 26.11.03  delibera por unanimidade 
autorizar a recepção definitiva das obras de urbani zação e o cancelamento da parte 
restante da garantia bancária D000002375 emitida pe lo Banco Nacional de Crédito 
Imobiliário, S.A., devendo para o efeito ser elabor ado o respectivo auto de recepção. 

** 

N.º 2303/03 PROC.º LOT. N.º 23/97 - (fl 459) 

De MARTINS & GAMEIRO, LDA e OUTRA , com sede na Av. Marquês de 
Pombal, Lote 4, r/c d.º, em Leiria referente ao loteamento situado em Casal do Matos, 
freguesia de Pousos. 

De acordo com a informação da Divisão de Espaços Verdes poderá ser feita a 
recepção definitiva dos arranjos exteriores e libertada a caução referente ao espaço em 
questão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 25/11/03 , delibera por unanimidade 
autorizar a recepção definitiva dos arranjos exteri ores e o cancelamento da garantia 
bancária D000005337 emitida pelo Banco Nacional de Crédito Imobiliário, S.A., 
devendo para o efeito ser elaborado o respectivo au to de recepção. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

ACTUALIZAÇÃO DAS TARIFAS DE VENDA DE ÁGUA E DE DISP ONIBILIDADE DE 
LIGAÇÃO PARA O ANO DE 2004 

N.º 2304/03 Presente o ofício dos SMAS com a ENT.36571/03 dando conhecimento da 
actualização das “Tarifas de Venda de Água e de Disponibilidades de Água” aprovadas pelo 
Conselho de Administração em 03.11.03, a fim de serem apreciados e aprovados pela 
Câmara, nos termos do disposto na alínea j) do n.º 1 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro. 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por maioria,  com o voto contra do 
Sr. Vereador Dr. Hélder Roque, nos termos do dispos to na alínea j) do n.º 1 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovar a proposta do Conselho de 
Administração dos SMAS, sendo as seguintes as novas  tarifas: 
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a) Consumos comerciais e industriais, incluindo o d e empresas públicas, 
por m 3: 

. a.1) – 1.º escalão – de 0 a 100m 3 ...................................... €0,7800; 

. a2) – 2.º escalão – de 101 a 1.000m 3 ................................ €1,0600; 

. a3) – 3.º escalão – superior a 1.000m 3.............................. €1,7600. 
b) Consumos públicos por m 3: 
. b1) – Autárquico ................................ ................................ €0,4300; 
. b2) – Estado e outras pessoas de direito público .......... €0,8900; 
c) Consumos avulso e ligações provisórias ......... .......... €1,7000. 
d) Consumos de instituições privadas de beneficênci a e de famílias 

comprovadamente necessitadas, manter .............. ...... €0,2500; 
e) Consumos domésticos, que se consideram todos aqu eles não incluídos 

em qualquer das alíneas anteriores por m 3: 
. e1) – 1.º escalão – de 0 a 5m 3............................................ €0,4400; 
. e2) – 2.º escalão – de 6 a 10m 3.......................................... €0,7000; 
. e3) – 3.º escalão – de 11 a 20m 3........................................ €1,0500; 
. e4) – 4.º escalão – superior a 20m 3 .................................. €1,7600. 
Observação : Quando as leituras dos contadores forem efectuada s com 
intervalos de tempo superiores a um mês, os valores  constantes das alíneas a1), 
a2), e1), e2) e e3), serão corrigidos com um factor  igual ao número de meses que 
decorrer entre leituras consecutivas. 
f) Tarifa de disponibilidade de ligação de água: 
. Para 3m 3 .............................................................................. €2,28 
. Para 5m 3 .............................................................................. €3,80 
. Para 7m 3  ............................................................................. €5,32 
. Para 10m 3 .............................................................................€7,60 
. Para 20m 3 ............................................................................ €15,20 
. Para 30m 3 ............................................................................ €22,80 
. Para 60m 3 ............................................................................ €45,60 
g) Para maiores calibres o valor da tarifa será fix ado pela entidade 

responsável pelo fornecimento de água, caso a caso,  sempre em função do preço 
médio de venda de cada m 3 de água. 

Mais delibera que as novas tarifas entrem em vigor a 1 de Abril de 2004. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque votou contra e apresentou a seguinte 
declaração de voto: 

“A proposta de aumento de 4,78% é exagerada, bastante superior à taxa de 
inflação prevista, tendo em consideração o actual custo de vida e a ausência de aumentos 
salariais. 

É um acréscimo muito significativo, mais de metade do valor verificado nos 
últimos seis anos, com um aumento global de 9,35%, o que corresponde a 1,56% 
ano/média. 
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A proposta apresentada não vem sustentada de forma clara, nomeadamente no 
que se refere aos custos de exploração e distribuição, para que se perceba da necessidade 
de um aumento tão elevado, até porque vem referido que existe um significativo incremento 
no número de consumidores e no valor da facturação com a venda de água. Por outro lado, 
o custo real da água em 2002 foi de 0,5938m3, correspondente aos custos inerentes ao 
adequado funcionamento e controle dos sistemas em causa, e agora se propõe que fique 
em 0,7600m3, preço bastante acima, portanto, do invocado princípio do utilizador/pagador. 

Considera também que não deve ser o consumidor a pagar o descontrolo nas 
contas dos SMAS no ano de 2002, resultado das despesas extraordinárias registadas com a 
prolongada falta de água do mês de Setembro e, sobretudo quando se assiste a uma mnor 
transferência de verbas da Câmara, tal como ficou documentado no relatório da prestação 
de contas dos SMAS.” 

A Sr.ª Presidente explicou que talvez fosse possível não proceder a qualquer 
alteração nas tarifas agora apresentadas se o caso apenas fosse apreciado do ponto de 
vista social. O problema é principalmente em relação ao esforço destinado ao investimento 
de substituição de redes que, além de estarem obsoletas, estão degradadas, além das 
necessárias actualizações referentes aos custos de produção e distribuição. 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva pretendeu reafirmar, além do que já foi 
dito pela Sr.ª Presidente e, para conhecimento de todos os que não têm acesso às decisões 
do Conselho de Administração dos SMAS, que a posição do Partido Socialista nesta 
matéria é a de concordância com a proposta agora em votação, tendo-se chegado a esta 
solução por acordo, mas chamando a atenção que é apenas uma pequena parcela daquilo 
que é necessário num futuro próximo, uma vez que há problemas com maior profundidade 
para serem resolvidos. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – ANA ISABEL SI LVA FERNANDES 
(ENT.1756/01) 

N.º 2305/03 Presente o processo referente ao acidente em que foi interveniente ANA 
ISABEL SILVA FERNANDES NEVES. 

Apesar de lhe ter sido concedido o prazo de 10 dias úteis para se pronunciar 
sobre a proposta de indeferimento que lhe foi comunicada por ofício em 2003.10.07, a 
mesma não apresentou quaisquer elementos que permitissem obstar aos motivos que 
levaram à decisão tomada em reunião de 2003.09.15, pelo que se propõe que o processo 
seja indeferido e arquivado. 

A Câmara delibera por unanimidade concordar com a i nformação e 
indeferir o pedido de indemnização por desinteresse , dando-se conhecimento à 
requerente. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – HÉLDER ANTÓNI O COSTA LISBOA 
(ENT.20668/01) 

N.º 2306/03 Presente o processo referente ao acidente em que foi interveniente HÉLDER 
ANTÓNIO COSTA LISBOA. Apesar de lhe ter sido concedido o prazo de 10 dias úteis para 
se pronunciar sobre a proposta de indeferimento que lhe foi comunicada por ofício em 
2003.10.07, o mesmo não apresentou quaisquer elementos que permitissem obstar aos 
motivos que levaram à decisão tomada em reunião de 2003.09.15, pelo que se propõe que 
o processo seja indeferido e arquivado. 

A Câmara delibera por unanimidade concordar com a i nformação e 
indeferir o pedido de indemnização por desinteresse , dando-se conhecimento ao 
requerente. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – RODOVIÁRIA DO  TEJO, SA 
(ENT.1694/03) 

N.º 2307/03 Presente o processo referente ao acidente em que foi interveniente 
RODOVIÁRIA DO TEJO, S.A. Apesar de lhe ter sido concedido o prazo de 10 dias úteis 
para se pronunciar sobre a proposta de indeferimento que lhe foi comunicada por ofício em 
2003.10.07, aquela empresa não apresentou quaisquer elementos que permitissem obstar 
aos motivos que levaram à decisão tomada em reunião de 2003.09.15, pelo que se propõe 
que o processo seja indeferido e arquivado. 

A Câmara delibera por unanimidade concordar com a i nformação e 
indeferir o pedido de indemnização por desinteresse , dando-se conhecimento à 
empresa requerente. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – CIDALINA DAS NEVES DOMINGUES 
(ENT.2136/02) 

N.º 2308/03 Presente o processo referente ao acidente em que foi interveniente 
CIDALINA DAS NEVES DOMINGUES. Apesar de lhe ter sido concedido o prazo de 10 dias 
úteis para se pronunciar sobre a proposta de indeferimento que lhe foi comunicada por 
ofício em 2003.10.09, a mesma não apresentou quaisquer elementos que permitissem 
obstar aos motivos que levaram à decisão tomada em reunião de 2003.09.29, pelo que se 
propõe que o processo seja indeferido e arquivado. 

A Câmara delibera por unanimidade concordar com a i nformação e 
indeferir o pedido de indemnização por desinteresse , dando-se conhecimento à 
requerente. 

** 
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PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – CARLOS ALBERT O CHAVES COSTA 
(ENT.30900/02) 

N.º 2309/03 Presente o processo referente ao acidente em que foi interveniente CARLOS 
ALBERTO CHAVES COSTA. Apesar de lhe ter sido concedido o prazo de 10 dias úteis para 
se pronunciar sobre a proposta de indeferimento que lhe foi comunicada por ofício em 
2003.10.07, o mesmo não apresentou quaisquer elementos que permitissem obstar aos 
motivos que levaram à decisão tomada em reunião de 2003.09.15, pelo que se propõe que 
o processo seja indeferido e arquivado. 

A Câmara delibera por unanimidade concordar com a i nformação e 
indeferir o pedido de indemnização por desinteresse , dando-se conhecimento ao 
requerente. 

** 
PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – PAULO RENATO DA SILVA GOMES 
(ENT.35276/02) 

N.º 2310/03 Presente o processo referente ao acidente em que foi interveniente PAULO 
RENATO DA SILVA GOMES. Apesar de lhe ter sido concedido o prazo de 10 dias úteis 
para se pronunciar sobre a proposta de indeferimento que lhe foi comunicada por ofício em 
2003.10.07, o mesmo não apresentou quaisquer elementos que permitissem obstar aos 
motivos que levaram à decisão tomada em reunião de 2003.09.15, pelo que se propõe que 
o processo seja indeferido e arquivado. 

A Câmara delibera por unanimidade concordar com a i nformação e 
indeferir o pedido de indemnização por desinteresse , dando-se conhecimento ao 
requerente. 

** 
RESUMO DE TESOURARIA 

N.º 2311/03 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 28 de Novembro de 2003, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €3.696.369,12, sendo de Operações 
Orçamentais €2.783.458,96 e de Operações de Tesouraria €912.910,16. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
PAGAMENTOS 

N.º 2312/03 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 
Presidente, no período de 24 a 28 de Novembro de 2003, correspondente às Ordens de 
Pagamento Gerais n.ºs: 8038, 8341 a 8343, 8369, 8382, 8384, 8423 a 8433, 8437, 8442 a 
8460, 8509, 8510, às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs: 559, 560 e às Ordens de 
Pagamento de Facturas n.ºs: 7410, 7600, 7774 a 7776, 7953, 8232, 8271, 8288, 8290, 
8291, 8294, 8333, 8344 a 8364, 8366 a 8374, 8378 a 8380, 8385 a 8389, 8391 a 8397, 
8399 a 8409, 8411 a 8416, 8418, 8421, 8434 a 8436, 8438 a 8441, 8462, 8471 a 8476, 
8478 a 8482, 8484 a 8487 a 8489, 8491, 8492 a 8498, 8500 a 8508, 8512 a 8514, 8516, 
8517, 8610 no valor total de €6.222.942,57. 

** 
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III EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO, PELO PERÍODO DE 20 A NOS, PARA 
FINANCIAMENTO DAS OBRAS NO ÂMBITO DO EURO 2004. MIN UTA DOS 
CONTRATOS 

N.º 2313/03 A proposta para o empréstimo foi elaborada em conjunto pelo Banco BPI e 
pelo Dexia Crédit Local mas a contratação será com cada uma das instituições de crédito, 
separadamente, em partes iguais de €9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil euros). 

De seguida transcrevem-se as minutas dos contratos com o Dexia Crédit Local e 
Banco BPI. 
“CONTRATO DE MÚTUO  
Entre os abaixo assinados: 

Dexia Crédit Local 
Sociedade anónima, com Direcção e Conselho Geral, com o capital social de 
1 327 004 846 EUR e sede em 7 - 11 Quai André Citroën 75015 PARIS, inscrita no Registo de 
Comércio e das Sociedades de Paris sob o número B 351 804 042, representado por Dr. Luc 
Seguin, devidamente habilitado para o efeito,  
doravante designado por "Mutuante"  
por um lado, 
e 

O MUNICÍPIO DE LEIRIA 
representado pela sua presidente, Dr.ª Isabel Damasceno Campos, devidamente habilitada 
para o efeito, 
doravante designado por "Mutuário"  
por outro lado. 
Foi acordado o seguinte: 
PREÂMBULO 
Considerando que:  
O Mutuante, a convite do Mutuário, remeteu a este último uma proposta financeira datada 
de 19 de Novembro de 2003, doravante designada por “Oferta”; 
Nos termos da deliberação tomada pela Câmara Municipal de Leiria em reunião de 2003-
11-20, esta submeteu à Assembleia Municipal um pedido de autorização para a contracção 
de um empréstimo destinado a financiar as infra-estruturas de estacionamento e as obras 
adicionais da construção do novo Estádio Municipal/Euro 2004, no quadro da alínea d) do nº 
2 do artigo 53º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.  
Na sequência da autorização da Assembleia Municipal, concedida em sessão realizada em 
2003-11-27, o Mutuário deliberou, em reunião da Câmara Municipal, realizada em 
_________ contratar com o Mutuante um empréstimo do montante de nove milhões 
setecentos mil euros, e aprovar a minuta do respectivo contrato. 
Em conformidade com tal deliberação, foram atribuídos poderes à Presidente da Câmara 
para  outorgar o respectivo contrato, o que se verificou posteriormente; 
As deliberações da Câmara e da Assembleia Municipal constam do anexo 1 ao presente 
contrato; 
ARTIGO 1: DEFINIÇÕES 
No presente contrato, as expressões seguintes terão os significados a seguir indicados: 
Aviso de Utilização:  designa um pedido de utilização emitido em conformidade com o 
disposto no artigo 4 e cujo modelo figura como anexo 2. 
Caso de Exigibilidade Antecipada: designa um dos casos enumerados no artigo 14. 
Data da Primeira Amortização:  designa o dia que no 24º mês após a Data de 
Disponibilização corresponde ao dia de tal data de disponibilização. 
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Data Limite de Utilização:  designa o  dia que ocorrer três meses após a assinatura do 
presente contrato. 
Data de Disponibilização:  designa o dia  em que o montante do Empréstimo é colocado à 
disposição do Mutuário. 
Data de Vencimento Final:  designa o dia  que ocorrer 18 anos após a Data da Primeira 
Amortização. 
Data de Vencimento de Juros:  designa o último dia de cada Período de Juros, ou o 
primeiro Dia Útil seguinte, caso aquele não o seja. 
Data de Conversão: designa a data na qual o Empréstimo a Taxa Variável é convertido em 
Empréstimo a Taxa Fixa, segundo as modalidades indicadas no artigo 5. 
Dia Útil:  designa qualquer dia completo em que o sistema TARGET esteja em 
funcionamento. 
Euribor:  designa a taxa de juros interbancária oferecida em Euros, expressa sob a forma de 
taxa anual, conforme divulgada no ecrã Telerate, página 248, sob a égide da Federação 
Bancária da União Europeia, dois Dias Úteis antes do início de cada Período de Juros, para 
depósitos em euros a 6 meses, arredondada à 2ª casa decimal. 
EONIA:  designa a taxa das operações interbancárias overnight, expressa como taxa anual, 
determinada pelo Banco Central Europeu com base nas informações que lhe são 
comunicadas pelos principais operadores do mercado sobre as operações efectuadas em 
cada Dia Útil e publicada no Dia Útil seguinte, pelas 07.00 h (hora de Bruxelas), pela 
Federação Bancária da União Europeia no ecrã Telerate, página 247 (ou, em caso de 
cessação da publicação nesta página, ou no serviço Telerate, em qualquer outra página ou 
serviço que seja comunicado pelo Mutuante ao Mutuário). 
Período de Utilização:  designa o período que decorre entre a Data de Assinatura  e a Data 
Limite de Utilização. 
Período de Juros:  designa os períodos sucessivos de 6 meses a contar da Data de 
Disponibilização, aplicáveis ao Empréstimo. 
Período de Amortização:  designa o período que decorre entre a Data da Primeira 
Amortização e a Data de Vencimento Final. 
Empréstimo: designa o capital do Empréstimo a Taxa Variável e o capital do Empréstimo a 
Taxa Fixa. 
Empréstimo a Taxa Variável:  designa o capital do Empréstimo a Taxa Variável, acrescido 
de juros em conformidade com o artigo 6.1. 
Empréstimo a Taxa Fixa:  designa o capital do empréstimo resultante da conversão do 
Empréstimo a Taxa Variável, nos termos do artigo 5. 
ARTIGO 2: OBJECTO, DURAÇÃO E MONTANTE DO CONTRATO  
Sujeito às condições suspensivas constantes do artigo 3 infra, o Mutuante concede ao 
Mutuário, o qual aceita nas condições adiante estipuladas, um Empréstimo no montante de 
€ 9.700.000 (nove milhões setecentos mil euros)  para financiamento das obras adicionais 
da construção do Estádio Municipal/Euro 2004 e das infra-estruturas de estacionamento.  
A utilização dos fundos pelo Mutuário, para um fim que não seja o acima descrito, não 
responsabilizará em caso algum o Mutuante. 
O presente contrato tem uma duração máxima de 20 anos a contar da Data de 
Disponibilização. 
ARTIGO 3: CONDIÇÕES SUSPENSIVAS 
3.1. A obrigação do Mutuante de disponibilizar ao Mutuário o montante do Empréstimo fica 
subordinada ao preenchimento das condições suspensivas seguintes, o mais tardar 10 Dias 
Úteis antes da Data de Disponibilização: 
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3.1.1. O Mutuante deverá ter recebido do Mutuário uma cópia certificada conforme da 
comunicação do "visto" favorável do Tribunal de Contas, relativo ao presente Contrato; 
3.1.2. O Mutuário deverá ter demonstrado ao Mutuante o envio ao Ministério das Finanças 
de Portugal (com confirmação da sua recepção pelo destinatário) da carta cujo modelo 
figura no anexo 3, com vista à obtenção de isenção de retenção na fonte de imposto sobre 
os juros do presente contrato, conforme previsto no artigo 27 do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n°215/89, de 1 d e Julho; 
3.1.3. O Mutuante deverá ter recebido do Mutuário cópia da carta, com carimbo de recepção 
pelo destinatário, endereçada ao banco onde são depositadas pelo Estado Português as 
receitas consignadas nos termos do artigo 22º, cujo modelo consta como anexo 4 ao 
presente contrato; 
3.1.4. O Mutuante deverá ter recebido do Mutuário um exemplar certificado  conforme das 
pessoas que estão habilitadas a assinar o Aviso de Utilização, juntamente com um 
espécime das respectivas assinaturas. 
3..1 5 As declarações do Mutuário, previstas no artigo 11º, manterem-se exactas; 
3..1.6 Não ter ocorrido nem perdurar nenhum acontecimento susceptível de constituir um 
Caso de Exigibilidade Antecipada. 
ARTIGO 4: DISPONIBILIZAÇÃO DOS FUNDOS  
4.1 O Empréstimo será colocado à disposição numa só vez mediante a entrega de um Aviso 
de Utilização ao Mutuante. 
4.1.1 O Aviso de Utilização deverá ser entregue ao Mutuante o mais tardar até às 9 horas 
(hora de Paris) do 4º Dia Útil antes da Data Limite de Utilização. 
4.2. O Aviso de Utilização recebido pelo Mutuante constitui compromisso irrevogável do 
Mutuário de proceder à utilização considerada, na data indicada no Aviso de Utilização. 
4.3. Caso não ocorra a Data de Disponibilização até à Data Limite de Utilização, o presente 
contrato será rescindido e o Mutuante ficará liberto dos seus compromissos emergentes do 
mesmo.  
ARTIGO 5: OPÇÃO DE CONVERSÃO DO EMPRÉSTIMO A TAXA V ARIÁVEL EM 
EMPRÉSTIMO A TAXA FIXA  
5.1. O Mutuário tem a possibilidade de requerer, a partir da Data da Primeira Amortização, a 
passagem para taxa fixa do Empréstimo a Taxa Variável, em substituição do índice 
EURIBOR, até à Data de Vencimento Final. Esta conversão apenas poderá ocorrer numa 
Data de Vencimento de Juros e para o montante total do capital ainda em dívida. 
O Mutuário poderá requerer ao Mutuante as condições de taxa fixa que seriam aplicáveis 
em caso de passagem a taxa fixa, a contar da Data de Vencimento de Juros seguinte, 
desde que o faça com uma antecedência não superior a trinta dias corridos nem inferior a 
vinte dias corridos da Data de Vencimento de Juros seguinte. O Mutuante disporá de cinco 
Dias Úteis para responder ao pedido do Mutuário. 
Em caso de recusa, ou na ausência de resposta por parte do Mutuário quanto às condições 
comunicadas pelo Mutuante, as condições financeiras aplicáveis ao Empréstimo manter-se-
ão inalteradas. 
Em caso de aceitação, as novas condições financeiras obrigam irrevogavelmente o 
Mutuário, que ficará obrigado a respeitar as novas condições de taxa fixa, as quais têm 
efeito a contar da Data de Vencimento de Juros considerada, sendo que o Período de Juros 
aplicável será idêntico ao que era aplicado ao Empréstimo a Taxa Variável. 
5.2. O Mutuário deve imperativamente comunicar a sua aceitação, sem condições, no prazo 
de 15 dias corridos a contar da recepção da oferta do Mutuante e, em quaisquer 
circunstâncias, o mais tardar até 8 Dias Úteis antes da Data de Vencimento de Juros 
considerada, mediante a devolução da resposta do Mutuante devidamente assinada. 
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A passagem para taxa fixa será efectuada sem movimentação de fundos. 
A partir da Data de Conversão, o Empréstimo deixará de vencer juros com base no índice 
EURIBOR, passando a vencer juros com base na taxa fixa definida nos termos do presente 
artigo. 
ARTIGO 6: JUROS  
6.1. O Empréstimo a Taxa Variável vencerá juros à taxa EURIBOR a 6 meses, acrescida de 
uma margem de 0,60% ao ano, margem esta não susceptível de alteração. 
As taxas de juro assim obtidas aplicam-se ao Período de Juros seguinte. 
O pagamento dos juros sobre o Empréstimo a Taxa Variável será efectuado em cada Data 
de Vencimento de Juros. 
Os juros serão calculados com base no número exacto de dias decorridos durante o 
Período de Juros correspondente, com base num ano de 360 dias. 
6.2. O Empréstimo a Taxa Fixa vencerá juros à taxa estabelecida nos termos do artigo 5 do 
presente contrato. 
O pagamento dos juros será efectuado em cada Data de Vencimento de Juros. Os juros 
serão calculados com base numa taxa periódica proporcional à taxa anual. 
20 Dias Úteis antes de cada Data de Vencimento de Juros, o Mutuante comunicará ao 
Mutuário o montante dos juros calculados com base em meses de 30 dias, num ano de 360 
dias. 
ARTIGO 7: AMORTIZAÇÃO DO CAPITAL  
A partir da Data da Primeira Amortização, e pela primeira vez nessa data, o Empréstimo 
será reembolsado em 37 prestações semestrais, pagas em cada Data de Vencimento de 
Juros, sendo as primeiras 36 prestações do montante de € 262.162,16 (duzentos e 
sessenta e dois mil euros e dezasseis cêntimos) cada uma e a última do montante de € 
262.162,24 (duzentos e sessenta e dois mil euros e vinte e quatro  cêntimos). 
ARTIGO 8: REEMBOLSO ANTECIPADO  
8.1. Durante o Período de Amortização, o Mutuário pode proceder, sem penalização, ao 
reembolso total do Empréstimo a Taxa Variável numa Data de Vencimento de Juros, sob 
reserva de um pré-aviso recebido pelo Mutuante pelo menos 35 dias antes da Data de 
Vencimento de Juros em causa. 
8.2. Durante o Período de Amortização, o Mutuário pode proceder ao reembolso antecipado 
da totalidade ou de parte do capital do Empréstimo a Taxa Fixa em cada Data de 
Vencimento de Juros, mediante o pagamento da indemnização estabelecida no artigo 9, 
após ter efectuado o respectivo pedido ao Mutuante, por carta registada com aviso de 
recepção, recebida pelo menos 50 dias antes da Data de Vencimento de Juros escolhida e 
especificada na referida carta. Se o quinquagésimo dia não for um Dia Útil, o pedido deverá 
ser recebido no Dia Útil anterior. 
Sem o acordo expresso do Mutuante, dado por escrito, o Mutuário não poderá revogar ou 
por qualquer forma deixar de cumprir a sua decisão de reembolso antecipado, nos termos 
que tiver comunicado ao Mutuante. 
ARTIGO 9: INDEMNIZAÇÃO POR REEMBOLSO ANTECIPADO DO EMPRÉSTIMO A 
TAXA FIXA  
9.1. Se a taxa de juro do Empréstimo a Taxa Fixa for igual ou inferior à taxa de actualização 
proporcional anual, tal como definida em 9.2, não haverá lugar a indemnização. 
Se a taxa de juro do Empréstimo a Taxa Fixa for superior à taxa de actualização 
proporcional anual, tal como definida em 9.2, o reembolso antecipado estará sujeito ao 
pagamento duma indemnização, destinada a compensar o prejuízo financeiro resultante 
para o Mutuante deste reembolso antecipado. 
A indemnização por reembolso antecipado é igual à diferença entre: 
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- por um lado, o valor actualizado, calculado à taxa de actualização definida em 9.2, do 
montante das prestações de reembolso (capital e juros) que o capital reembolsado 
antecipadamente teria gerado com base na taxa fixa aplicável ao Empréstimo a Taxa Fixa 
durante o prazo remanescente do Empréstimo e 
- por outro lado, o montante do capital reembolsado antecipadamente. 
9.2. A taxa de actualização proporcional anual é equivalente à taxa de rendimento no 
mercado obrigacionista secundário das obrigações a taxa fixa com reembolso integral no 
final, emitidas pela República Francesa em Euros, cuja vida média residual seja a mais 
próxima, na data de reembolso antecipado, da duração residual do Empréstimo. A taxa de 
rendimento é calculada a partir da cotação de abertura do mercado obrigacionista 
secundário francês, observada no 60º dia anterior à data de vencimento e publicada pela 
Sociedade das Bolsas Francesas ou, caso esta não exista, pela autoridade responsável 
pela organização do mercado oficial, que substituirá então a primeira. Caso se trate de um 
dia feriado, a taxa de rendimento será calculada com base na última cotação de abertura 
conhecida nessa data. 
O Mutuante comunicará ao Mutuário, logo que tal lhe seja possível, a taxa de actualização 
determinada desta forma e, se aplicável, o montante da indemnização por reembolso 
antecipado, calculada nesta base. 
À data efectiva do reembolso antecipado, o montante devido a título de reembolso 
antecipado será igual à soma da prestação vencida (capital e juros), do montante do capital 
reembolsado antecipadamente e da indemnização definida supra. 
ARTIGO 10: JUROS DE MORA  
Todas as quantias devidas e não pagas na sua data de vencimento vencerão juros à taxa 
EONIA, acrescida de uma margem de 3%. 
ARTIGO 11: DECLARAÇÕES  
11.1 O Mutuário declara: 
11.1.1. que tem todos os poderes e capacidade necessários para assinar o presente 
contrato e que todas as autorizações e aprovações exigidas para a assinatura e 
cumprimento do presente contrato foram obtidas e se mantêm em vigor, à excepção do 
visto do Tribunal de Contas mencionado no artigo 3.1.1 supra, visto esse que deverá ser 
obtido antes da Data de Disponibilização; 
11.1.2. que todas as obrigações para si resultantes do presente contrato o vinculam 
validamente; em especial, todas as condições de forma exigidas para assegurar a sua 
validade e o seu carácter vinculativo, bem como todas as formalidades que possam revelar-
se necessárias para os mesmos fins (registos, depósitos e outras) foram respeitadas ou 
cumpridas; 
11.1.3. que nem a assinatura do presente contrato, nem a execução de qualquer uma das 
suas disposições é incompatível com as leis e regulamentos a que se encontra sujeito ou 
com qualquer contrato ou acto de qualquer natureza que o vincule; 
11.1.4. que não existe qualquer facto susceptível de constituir um Caso de Exigibilidade 
Antecipada ou um caso de exigibilidade antecipada relativo a outro empréstimo ou crédito 
subscrito pelo Mutuário; 
11.1.5. que não existe qualquer litígio no qual esteja envolvido, susceptível de pôr em causa 
a sua capacidade para cumprir as obrigações para si decorrentes do presente contrato, 
nem, tanto quanto é do seu conhecimento, existe ameaça de tal litígio; 
11.2. O Mutuário tem obrigação de reiterar cada uma das declarações expressas no artigo 
11.1. supra, antes da Data de Disponibilização . 
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ARTIGO 12: COMPROMISSOS 
O Mutuário compromete-se irrevogavelmente, a contar da data do presente contrato e 
enquanto forem devidas quaisquer quantias em capital, juros ou outras, no âmbito do 
presente contrato, a respeitar as disposições seguintes: 
12.1. o Mutuário disponibilizará ao Mutuante: 
(i) todas as informações sobre qualquer litígio, arbitragem ou processo relativo a 
montantes susceptíveis de, no seu conjunto ou isoladamente, afectar gravemente a 
importância ou o valor do património do Mutuário, logo que tal litígio, arbitragem e/ou 
processo seja conhecido ou levado ao conhecimento do Mutuário; e 
(ii) o relatório anual e as contas do Município de Leiria, assim como todas as 
informações, financeiras ou de outra natureza, relativas ao Mutuário, que o Mutuante possa 
razoavelmente solicitar. 
12.2. O Mutuário deverá obter todas as autorizações que eventualmente se tornem 
necessárias após a assinatura do presente contrato para poder cumprir as suas obrigações 
nos termos do mesmo. 
12.3 O Mutuário deverá imediatamente prevenir o Mutuante logo que tome conhecimento de 
qualquer acontecimento que possa eventualmente constituir um Caso de Exigibilidade 
Antecipada nos termos do presente contrato, bem como de todos os factos relativos ao 
mesmo. 
12.4. O Mutuário praticará todos os actos necessários para que lhe seja concedida 
isenção da retenção na fonte do imposto relativo aos juros pagos nos termos do presente 
contrato, nos termos do artigo 27 do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 215/89, de 1 de Julho. 
ARTIGO 13: ALTERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS  
13.1. Circunstâncias novas 
As condições de remuneração do Mutuante ao abrigo do presente contrato foram fixadas 
em função da regulamentação creditícia, fiscal, monetária e profissional a que se encontra 
sujeito na data do presente contrato e, em geral, do enquadramento jurídico, fiscal e 
monetário em  vigor. Por conseguinte, se a adopção, a entrada em vigor ou a alteração de 
uma disposição legislativa ou regulamentar ou qualquer interpretação destas por parte das 
autoridades competentes levar a um encargo significativo de qualquer natureza, tal como, 
por exemplo (mas sem restrições) reservas obrigatórias ou rácios prudenciais mais 
exigentes, e que tenha como efeito um aumento do custo de refinanciamento do Mutuante 
ou uma redução da sua remuneração líquida: 
a) o Mutuante deverá comunicar ao Mutuário, por escrito, o montante de tal aumento de 
custos ou de redução de receitas; 
b) as Partes acordarão de boa fé entre si, no prazo máximo de um mês, qual a solução a 
tomar para resolver o assunto de uma forma satisfatória para ambas; 
c) caso não seja obtido acordo no final deste período de negociação, o Mutuário procederá 
ao reembolso antecipado do Empréstimo até à segunda Data de Vencimento de Juros 
seguinte, bem como o pagamento da totalidade das quantias devidas ao abrigo do presente 
contrato. 
13.2. Ilegalidade 
Se, em virtude da adopção, da entrada em vigor ou da alteração de uma disposição 
legislativa ou regulamentar, ou de qualquer interpretação das mesmas por parte das 
autoridades competentes, o cumprimento das obrigações para o Mutuante emergentes do 
presente contrato se tornar impossível ou ilegal, 
a) o Mutuante deverá notificar por escrito o Mutuário da ocorrência de tal facto; 
b) as Partes deverão estabelecer um acordo num prazo máximo de oito dias; 
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c) caso não seja estabelecido qualquer acordo no final do período de negociação, o 
Mutuário procederá ao reembolso antecipado do Empréstimo até à segunda Data de 
Vencimento de Juros seguinte, bem como ao pagamento da totalidade das quantias devidas 
ao abrigo do presente contrato. 
ARTIGO 14: EXIGIBILIDADE ANTECIPADA  
14.1 Cada um dos factos seguintes constituirá um Caso de Exigibilidade Antecipada: 
a) o Mutuário não pagar, na data de vencimento prevista, uma qualquer quantia devida 
nos termos do presente contrato, quer se trate do reembolso do capital, do pagamento de 
juros ou do pagamento de qualquer quantia devida a qualquer outro título ao abrigo do 
presente contrato, salvo se tal falta de pagamento for devida exclusivamente a um atraso 
puramente técnico na transferência dos fundos e desde que o montante em questão seja 
efectivamente pago nos 2 Dias Úteis seguintes à Data de Vencimento; 
b) o Mutuário não cumprir integral e atempadamente qualquer uma das suas 
obrigações e/ou compromissos emergentes do presente contrato; 
c) qualquer uma das declarações feitas pelo Mutuário no presente contrato ou 
posteriormente se vier a revelar falsa ou inexacta; 
d) ocorrência dum facto que implique a exigibilidade antecipada de outro crédito ou 
empréstimo, subscrito ou a subscrever pelo Mutuário, ou dum facto susceptível de implicar 
tal exigibilidade antecipada no termo dum prazo de pré-aviso ou de um período de carência, 
ou falta de pagamento na data de vencimento de qualquer quantia devida em razão de 
qualquer endividamento de natureza financeira; 
e) os montantes consignados nos termos do artigo 22 não forem totalmente 
depositados na conta bancária mencionada na carta emitida nos termos do artigo 3.1.3, 
salvo se passarem a ser em outra conta e o Mutuário tiver entregue ao Mutuante cópia, com 
carimbo de recepção pelo destinatário, de nova carta elaborada nos termos do modelo que 
figura como anexo 4. 
14.2. Caso se verifique um Caso de Exigibilidade Antecipada, o Mutuante poderá exigir, de 
pleno direito, o pagamento de todas as quantias devidas a título de capital, juros, 
indemnizações, juros de mora, despesas e acessórios, após interpelação para 
cumprimento, comunicada nos termos do artigo 20, sem que o Mutuário ponha termo a essa 
situação num prazo de 15 dias corridos.  
Ao conjunto das quantias que se tornem exigíveis desta forma, acresce, a título de cláusula 
penal, uma indemnização igual a 5% do capital objecto de vencimento antecipado.  
Os pagamentos ou regularizações posteriores ao termo deste prazo de 15 dias não 
impedem a exigibilidade antecipada.  
As quantias que se tornem devidas desta forma vencerão juros até ao seu integral 
pagamento à taxa definida no artigo 10. 
ARTIGO 15: TAXA OU ÍNDICE DE SUBSTITUIÇÃO  
Se um dos índices ou taxas previstos no presente contrato desaparecer ou deixar de ser 
calculado, na prossecução do cumprimento do presente contrato as partes utilizarão o 
índice ou taxa estabelecido ou publicado pelas autoridades ou poderes competentes que 
substitua o índice ou taxa desaparecido ou que tenha deixado de ser calculado. 
Na falta de publicação dum índice ou taxa de substituição, as partes convencionarão uma 
taxa de substituição no prazo de 30 dias a contar da notificação feita pelo Mutuante ao 
Mutuário da impossibilidade de calcular os juros devidos em relação aos Períodos de Juros. 
Na falta de acordo dentro do prazo acima mencionado, o Mutuário deverá proceder, na Data 
de Vencimento de Juros seguinte, ao reembolso antecipado de todas as quantias devidas 
ao Mutuante, ao abrigo do presente contrato. Até àquela data, o reembolso antecipado 
efectuar-se-á nas condições previstas no artigo 8. Na ausência de reembolso na data 
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prevista supra mencionada, a taxa de juro aplicável será igual à taxa definida no artigo 10. 
Os juros passarão então a ser calculados com base no último índice ou taxa conhecido, ao 
qual será adicionada a margem prevista no contrato para tal índice. 
ARTIGO 16: CESSÃO  
16.1. O Mutuário compromete-se a não ceder os direitos e obrigações para si emergentes 
do presente contrato. 
16.2. O Mutuante poderá ceder os seus direitos a qualquer outro estabelecimento de 
crédito, sujeito ao consentimento prévio do Mutuário. 
16.3. Sem necessidade de consentimento do Mutuário, o presente contrato poderá ser 
cedido à sociedade de crédito predial filial do Mutuante, criada nos termos dos artigos 93 e 
seguintes da lei francesa n° 99-532, de 25 de Junho  de 1999, especificando-se que esta 
eventual cessão, realizada nos termos do artigo 105 da referida lei, não modificará a 
entidade jurídica encarregada de gerir ou proceder à cobrança das quantias devidas ao 
abrigo deste contrato. O Mutuante continuará a gerir e a cobrar todas as quantias devidas 
em virtude do presente contrato. 
ARTIGO 17: AUSÊNCIA DE RENÚNCIA - EXERCÍCIO DE DIRE ITOS 
O facto do Mutuante não exercer ou não exercer de forma atempada qualquer direito que 
lhe seja conferido pelo presente contrato não constitui nem será interpretado como uma 
renúncia ao direito em causa. 
Os direitos estipulados no presente contrato não excluem quaisquer outros direitos previstos 
na lei, com os quais se acumulam. 
ARTIGO 18: IMPOSTOS E TAXAS  
18.1. Todos os direitos, impostos e taxas, presentes ou futuros, de qualquer natureza e, em 
geral, todas as despesas inerentes ao presente acto ou dele decorrentes, são por conta do 
Mutuário e, por conseguinte, por ele liquidados ou deduzidos dos fundos pagos ou 
reembolsados por ele ao Mutuante, em caso de desembolso por este último, e suportados 
pelo Mutuário em termos finais. 
18.2. Caso o Mutuário deva efectuar uma dedução ou retenção na fonte de natureza fiscal, 
a quantia devida pelo Mutuário será acrescida, de pleno direito, do montante necessário  
para que, após tal dedução ou retenção, o Mutuante receba uma quantia líquida igual à que 
teria recebido caso tal dedução ou retenção não tivesse sido efectuada. 
ARTIGO 19: INDEMNIZAÇÃO EM CASO DE FALTA DE PAGAMEN TO  
Sem prejuízo de outras indemnizações eventualmente aplicáveis nos termos do presente 
contrato, o Mutuário compromete-se a indemnizar o Mutuante por qualquer perda, despesa 
ou falta de ganho (danos emergentes e lucros cessantes), designadamente com a 
liquidação ou reutilização de depósitos obtidos de terceiros, sofridos pelo Mutuante em 
consequência do não pagamento atempado pelo Mutuário de qualquer quantia devida ao 
abrigo do presente contrato, ou em consequência de um Caso de Exigibilidade Antecipada. 
ARTIGO 20: COMUNICAÇÕES  
20.1. Todas as comunicações, pedidos ou notificações que devam ser efectuados em 
virtude do presente contrato serão validamente realizados se forem enviados por uma parte 
à outra por correio registado com aviso de recepção, ou por telecópia confirmada por carta, 
para os endereços e números seguintes: 

Mutuário : MUNICÍPIO DE LEIRIA 
  Largo da República 
  2414-006 LEIRIA 

Telefone : (+351) 244.839.500 
Telecópia : (+351) 244.839.556 

Mutuante : DEXIA CRÉDIT LOCAL 
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À atenção : M. Thierry Plantelin 
Endereço : 7 - 11 Quai André Citroën 
  BP 1002 – 75901 Paris Cedex 15 
  França 

Telefone : (+ 33 1) 43 92 79 37 
Telecópia  : (+ 33 1) 43 92 71 50 
    

Qualquer modificação dos dados supra só será oponível depois de ser comunicada, nos 
termos aqui previstos. 
20.2. Todos os prazos previstos no presente contrato começam a correr no dia seguinte ao 
da recepção da telecópia de notificação ou, caso não seja enviada telecópia, no dia do aviso 
de recepção do correio registado.  
ARTIGO 21: DESPESAS  
O Mutuário reembolsará prontamente o Mutuante de todas as despesas e custos 
suportados por este, designadamente honorários e despesas de advogados e consultores, 
para a tomada das medidas necessárias ao cumprimento pelo Mutuário das suas 
obrigações e à preservação dos direitos do Mutuante. 
ARTIGO 22: GARANTIA  
O Mutuário consigna a favor do Mutuante as receitas provenientes do Estado, à excepção 
dos subsídios, comparticipações e receitas consignadas, como garantia das quantias 
devidas no âmbito do presente contrato, e autoriza o Mutuante a receber directamente do 
Estado as quantias consignadas até ao valor da sua dívida. 
ARTIGO 23: PAGAMENTO  
23.1. Quaisquer quantias devidas pelo Mutuário ao Mutuante serão pagas em Euros e 
depositadas na conta aberta em Paris no CDC IXIS sob o número 55761J, a favor de: 
DEXIA CRÉDIT LOCAL, IBAN: FR31 1459 8000 0100 0005 5761 J10, SWIFT: CDCF FR PP  
ou em qualquer outra conta que seja previamente comunicada pelo Mutuante ao Mutuário. 
23.2. Quaisquer quantias devidas pelo Mutuante ao Mutuário serão pagas em Euros e 
depositadas na conta aberta em nome do Mutuário em Leiria na Caixa Geral de Depósitos 
sob o número: 2333/632 NIB 003503930000233363233, IBAN PT 
50003503930000233363233, SWIFT CGDIPTPL ou em qualquer outra conta que seja 
comunicada pelo Mutuário ao Mutuante com pelo menos 10 Dias Úteis de antecedência. 
23.3. Qualquer pagamento devido em virtude do presente contrato numa data que não seja 
um Dia Útil será efectuado no Dia Útil seguinte, salvo se esse dia recair no mês civil 
seguinte, caso em que deverá ser efectuado no Dia Útil imediatamente anterior. 
ARTIGO 24: TAXA ANUAL EFECTIVA  
De acordo com as disposições do Decreto-Lei 220/94, de 23 de Agosto, a taxa anual 
efectiva compreende, para além dos juros, as despesas, comissões, ou remunerações de 
qualquer natureza, quer directas, quer indirectas. Trata-se duma taxa anual proporcional à 
taxa do período, postecipada e expressa para cem unidades monetárias. A taxa do período 
é calculada em termo actuariais, garantindo, segundo o método dos juros compostos, a 
igualdade entre, por um lado,  as somas mutuadas e, por outro lado, todos os pagamentos 
devidos pelo Mutuário ao abrigo deste crédito a título de capital, juros e despesas diversas. 
O Mutuário reconhece ter procedido pessoalmente a todas as estimativas que considera 
necessárias para avaliar o custo efectivo global do Empréstimo. 
A título informativo, as partes declaram que a Taxa Anual Efectiva é de [.....]% ao ano, com 
base na última EURIBOR a 6 meses publicada à data de assinatura do contrato, acrescida 
de uma margem de 0,60% ao ano. 
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Fica expressamente entendido que esta taxa é meramente indicativa e não vincula nem o 
Mutuante nem o Mutuário. 
ARTIGO 25: EFEITOS DO CONTRATO  
O presente contrato produzirá efeitos entre as partes  a contar da data da sua assinatura. 
ARTIGO 26: LEI APLICÁVEL  
O presente contrato rege-se e será interpretado em conformidade com o direito português. 
ARTIGO 27: FORO 
Em caso de diferendo sobre a interpretação ou execução do presente contrato, as partes 
desenvolverão esforços de boa fé para encontrar uma solução. Na falta de acordo, 
quaisquer litígios serão submetidos a arbitragem pela Câmara de Comércio Internacional, 
aplicando-se o seu regulamento de arbitragem.  
Feito em 4 originais, um dos quais é destinado ao Tribunal de Contas e outro ao Ministério 
das Finanças. 
Lisboa, [data] 

O MUNICÍPIO DE LEIRIA 
 

Dra. Isabel Damasceno Campos 

DEXIA CRÉDIT LOCAL 
 

Dr. Luc Seguin 
ANEXO 2 

AVISO DE UTILIZAÇÃO 
Contrato de Mútuo datado de […] 
Referimo-nos ao contrato de mútuo celebrado entre o Município de Leiria, na qualidade de 
Mutuário, e a Vossa sociedade, na qualidade de Mutuante. 
Nos termos do artigo 4.1. do contrato supracitado, solicitamos a V. Exas. a disponibilização 
de um Saque com as seguintes características: 
Data de Disponibilização:  [….] 
Montante: [….] 
Mais confirmamos a V. Exas. a exactidão nesta data do conjunto das declarações contidas 
no artigo 11.1 do contrato, de acordo com o artigo 11.2. do mesmo. 
Os termos utilizados neste Aviso têm o significado que lhes é atribuído no artigo 1 do 
contrato. 
 […..] 

ANEXO 3 
PEDIDO DE ISENÇÃO DA RETENÇÃO NA FONTE  

"Senhor Ministro das Finanças 
Excelência 
A Câmara Municipal de Leiria vem expor e requerer a Vossa Excelência, ao abrigo do artigo 
27° do Estatuto dos Benefícios Fiscais, o seguinte:  
Para financiamento do seu programa de construção do Estádio Municipal, a Câmara 
Municipal de Leiria recorreu a um financiamento externo junto de uma instituição bancária 
estrangeira – Dexia Crédit Local, com sede e direcção efectiva em França, Tour Cristal, 
7-11, Quai André Citroën, 75015 Paris – cujo contrato, devidamente assinado pelas partes, 
se junta por cópia. 
As condições do referido financiamento externo são vantajosas para a Câmara Municipal de 
Leiria, apenas tendo sido possíveis de concretizar atendendo à possibilidade de isenção de 
retenção na fonte do IRC relativo aos juros dos capitais representativos do empréstimo, 
acrescendo ainda que a diversificação das fontes de financiamento, nesta fase de 
internacionalização da economia portuguesa, é por demais conveniente, a fim de 
proporcionar um mais amplo leque de escolha dos financiadores, tornando mais 
competitivas as condições oferecidas. 
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Assim, tendo em vista a não oneração das condições contratadas, vem a Câmara Municipal 
de Leiria requerer a Vossa Excelência a isenção de retenção na fonte do IRC relativo aos 
juros dos capitais representativos do empréstimo do Dexia Crédit Local, de que é devedora 
nos termos do referido contrato. 
Junta: cópia do contrato de empréstimo 

Espera deferimento, 
 
 

 (...........................................) " 
ANEXO 4 

Exmo. Senhor 
Gerente da Agência Leiria 
da Caixa Geral de Depósitos Leiria 

Leiria, ... de ............ de 2003  
 

Assunto: Consignação das receitas provenientes do F undo Geral Municipal e do 
Fundo de Coesão Municipal  

O Município de Leiria, no âmbito do contrato de financiamento de que se junta cópia, 
consignou as receitas provenientes da sua participação no Fundo Geral Municipal e no 
Fundo de Coesão Municipal, nos termos do artigo 22º daquele contrato, ao pagamento das 
quantias que possam ser devidas nos termos desse contrato. 
Assim, pela presente carta, vem o Município de Leiria, em cumprimento do estipulado no 
referido contrato, instruir irrevogavelmente V. Exas. no sentido de, por uma ou mais vezes e 
à primeira solicitação do Dexia Crédit Local (“on first demand”), transferirem da nossa conta 
nº ..........., aberta nessa agência e na qual são depositados os fundos provenientes da 
nossa participação no Fundo Geral Municipal e no Fundo de Coesão Municipal, quaisquer 
quantias que lhes sejam solicitadas pelo referido Dexia Crédit Local, mediante pedido 
escrito dirigido a V. Exas., no qual o Dexia Crédit Local deverá indicar apenas o montante a 
transferir, a conta para onde deverão ser transferidas as quantias que solicite e a 
fundamentação sumária do seu pedido de transferência, a qual, todavia, assentará sempre 
em incumprimento contratual por esta Câmara, ficando, todavia, vedado à Caixa Geral de 
Depósitos a apreciação da oportunidade ou justiça do pedido, devendo proceder à 
transferência solicitada imediatamente após a recepção do respectivo pedido do Dexia 
Crédit Local. Caso o montante existente na identificada conta não seja suficiente para 
satisfazer integralmente o pedido do Dexia Crédit Local, deverá a totalidade do saldo 
existente ser transferido para a conta indicada pelo Dexia Crédit Local, acompanhado de 
explicação para o não cumprimento integral do pedido. 
Solicitamos ainda que qualquer transferência efectuada em cumprimento das presentes 
instruções seja comunicada ao Município de Leiria, acompanhada de cópia do respectivo 
pedido de transferência apresentado pelo Dexia Crédit Local e, sendo caso disso, da 
explicação comunicada por V. Exas. ao Dexia Crédit Local para o não cumprimento integral 
do pedido apresentado por este. 
A transferência directa das quantias respectivas, da nossa conta para o Dexia Crédit Local, 
porque implica a realização das operações contabilísticas previstas no nº 2.6.1 do Plano 
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 
de Fevereiro, envolverá a comunicação prévia dessa Caixa a esta Câmara com vista ao 
processamento da despesa, correspondente ao valor das verbas a transferir. 
Com os melhores cumprimentos,” 

****** 
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“CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO ENTRE O BANCO BPI E O MUNICÍPIO DE 
LEIRIA ATÉ AO MONTANTE DE 9.700.000,00 EUROS 
Entre:  
PRIMEIRO – Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, que outorga na qualidade de 
Presidente e em representação do MUNICÍPIO DE LEIRIA, adiante designado por 
MUTUÁRIO. 
e 
SEGUNDOS – Filipe Manuel Mensurado Macedo e Mário João Pereira Gama, que 
outorgam na qualidade de Director Central e Director, respectivamente, em nome e 
representação do BANCO BPI, S.A. , com sede na Rua Tenente Valadim, 284, 4100-476 
Porto, pessoa colectiva n.º 501.214.534, registado na 1ª Secção da Conservatória do 
Registo Comercial do Porto sob o n.º 35 619, com o capital social de setecentos e sessenta 
milhões de euros, adiante designado por BANCO . 
é celebrado o contrato constante dos artigos seguintes, que expressa e reciprocamente 
aceitam: 

ARTIGO PRIMEIRO 
1. O BANCO  abre a favor do MUTUÁRIO um crédito, até ao montante de € 9.700.000,00 
(nove milhões e setecentos mil euros), destinado ao financiamento complementar da 
remodelação do Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa (no âmbito do EURO 
2004) e do parque de estacionamento. 
2. O empréstimo será utilizado durante o período de 12 meses a contar da data de entrada 
em vigor do presente contrato, mediante cartas dirigidas ao BANCO , assinadas por quem 
obrigue o MUTUÁRIO, com antecedência mínima de três dias úteis, em relação à data 
pretendida. 

ARTIGO SEGUNDO 
Os extractos de conta do empréstimo, emitidos pelo BANCO  serão documento suficiente 
para a determinação do montante em dívida, tendo em vista a exigência ou reclamação 
judicial ou extra-judicial dos respectivos créditos do BANCO , considerando-se para todos 
os efeitos parte integrante do presente contrato. 

ARTIGO TERCEIRO 
1. O crédito vencerá juros à taxa nominal variável correspondente à Euribor a 6 meses, 
numa base anual de 360 dias, em vigor no penúltimo dia útil antes do início de cada 
período de contagem de juros, acrescida de uma margem de 0,60 pontos percentuais, 
correspondendo nesta data a 2,84 % e à T.A.E. de 2,86%. 
2. As eventuais variações da taxa de juro produzirão efeitos a partir do início do período de 
contagem de juros subsequente. 
3. Os juros serão contados dia a dia e liquidados e pagos postecipada e semestralmente. 
4. O MUTUÁRIO poderá transformar, o seu empréstimo indexado à Euribor para a Taxa 
Fixa, consoante as condições vigentes nos mercados financeiros propostas pelo Mutuante. 
Esta possibilidade poderá ser exercida a cada vencimento de juros, mediante aviso prévio e 
sem indemnização. A taxa fixa será aplicada ao capital em dívida e sobre a maturidade 
residual. 
5. Na eventualidade de uma passagem para a Taxa Fixa, toma-se a base 30/360. 
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ARTIGO QUARTO  
1. O empréstimo tem um prazo global de 20 anos, após a data de entrada em vigor 
conforme referido na cláusula 11ª, e será amortizado em 36 prestações constantes de 
capital, semestrais, sucessivas e postecipadas, vencendo-se a primeira 30 meses após 
entrada em vigor do presente contrato. 
2. Enquanto vigorar o regime de Taxa Variável, a antecipação da amortização, total ou 
parcial, do presente empréstimo, sem qualquer penalização para o MUTUÁRIO, só poderá 
ocorrer no final de cada período de contagem de juros, sendo necessário um aviso prévio 
do MUTUÁRIO, nesse sentido, com um mínimo de 30 dias relativamente a essa data. 
3. No caso de vigorar o regime de Taxa Fixa, o MUTUÁRIO  poderá proceder a reembolso 
antecipado, parcial ou total do empréstimo, a cada vencimento de juros, sujeito a notificar a 
sua decisão ao Mutuante com aviso prévio de 50 dias, e mediante uma indemnização a 
determinar pelo Banco e a pagar pelo MUTUÁRIO. 

ARTIGO QUINTO 
Correrão por conta do MUTUÁRIO e serão por ele pagas quaisquer despesas e encargos, 
nomeadamente de natureza fiscal, que resultem da celebração, cumprimento e execução 
do contrato e, bem assim, todas as despesas judiciais e extrajudiciais, incluindo honorários 
de advogado e solicitador, que o BANCO  faça para garantia e cobrança de tudo quanto 
constitua o seu crédito. 

ARTIGO SEXTO 
Serão processados através da conta de depósitos à ordem número 9-0239077-001-001, 
titulada em nome do MUTUÁRIO no BANCO , os montantes das utilizações do crédito e 
todos os pagamentos que o MUTUÁRIO faça ao BANCO por força deste contrato, ficando 
o BANCO  autorizado a debitar a referida conta pelos montantes que lhe sejam devidos. 

ARTIGO SÉTIMO 
1. Em garantia do cumprimento das obrigações pecuniárias assumidas no presente 
contrato, designadamente para assegurar o reembolso do capital, o pagamento dos juros e 
demais encargos, o MUTUÁRIO consigna a favor do BANCO  as receitas que lhe cabem, 
conforme o disposto no n.º 7 do Artigo 24º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto. 
2. Para efeitos do número anterior, o MUTUÁRIO obriga-se a aprovar e fazer aprovar, bem 
como a obter, todas as deliberações, autorizações e consentimentos necessários à 
consignação de receitas referida no número anterior. 
3. O BANCO  fica desde já autorizado a receber as verbas consignadas directamente do 
Estado, até ao limite das importâncias vencidas e não pagas. 
4. Em caso de incumprimento por parte do MUTUÁRIO de qualquer obrigação assumida 
com o BANCO , fica este autorizado a utilizar essas importâncias para satisfazer as 
responsabilidades em dívida. 

ARTIGO OITAVO 
Sem prejuízo do referido no n.º. 2 do artigo seguinte, no caso de mora no pagamento de 
qualquer quantia devida nos termos do presente contrato, sobre o respectivo montante e 
durante o tempo em que a mora se verificar, incidirá a taxa de juro nominal fixada no 
número 1. do Artigo 3º deste contrato, acrescida, a título de cláusula penal, de 4% por cento 
ao ano ou da sobretaxa legal máxima que no momento vigorar. 

ARTIGO NONO 
1. O MUTUÁRIO declara e obriga-se para com o BANCO  a tratar os créditos emergentes 
das obrigações assumidas no presente contrato em paridade com o conferido às demais 
obrigações e compromissos assumidos pelo MUTUÁRIO, nomeadamente no que diz 
respeito à prestação de quaisquer garantias, reais ou obrigacionais. 
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2. O não cumprimento pelo MUTUÁRIO de qualquer das obrigações, pecuniárias ou de 
outra espécie, derivadas do presente contrato, ou de qualquer outra obrigação contraída 
pelo MUTUÁRIO ou empresas em que detenha uma participação no seu capital social, 
junto do BANCO , de qualquer outra entidade do Grupo BPI, ou junto de qualquer outra 
Instituição Financeira, confere ao BANCO  o direito de não proceder a quaisquer 
desembolsos adicionais, bem como, o direito de exigir o imediato e automático vencimento 
deste contrato e, consequentemente, a exigibilidade de tudo quanto constitua o crédito do 
BANCO,  passando todo o montante a vencer juros à taxa nominal acrescida, de acordo 
com o referido no artigo antecedente. 

ARTIGO DÉCIMO 
O MUTUÁRIO autoriza o BANCO  a ceder a favor de outra Instituição de Crédito de primeira 
ordem ou de outras Instituições de Crédito de primeira ordem, neste caso através da 
sindicação da operação, a sua posição no presente contrato, mediante notificação ao 
MUTUÁRIO com uma antecedência mínima de 30 dias em relação à data de início de um 
período de contagem de juros, e, desde que, não resulte alteração das condições 
constantes no presente contrato. 

ARTIGO DÉCIMO-PRIMEIRO 
1. O presente contrato entrará em vigor na data da primeira utilização, a qual deverá 
ocorrer até 6 meses após obtenção do visto do Tribunal de Contas, ficando o MUTUÁRIO 
obrigado a apresentar ao BANCO,  em momento prévio, os seguintes documentos: 
a) Certidão ou fotocópia autenticada da Acta da Assembleia Municipal a aprovar 

contratação da presente abertura de crédito, indicando, designadamente, o montante e 
a finalidade. 

b) Prova de obtenção do Visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 46.º da Lei 98/97 de 26 de Agosto, e demais legislação complementar. 

2. Todos os documentos emanados do MUTUÁRIO devem ser assinados e autenticados 
com o respectivo selo branco. 

ARTIGO DÉCIMO-SEGUNDO 
Para todas as questões emergentes do presente contrato, é estipulado o foro da Comarca 
de Lisboa. 
 
Feito em Lisboa, a 02 de Dezembro de 2003, em 2 exemplares devidamente rubricados e 
assinados. 
O Banco BPI      O Município de Leiria” 
 

A Câmara, delibera por maioria, com o voto contra d a Sr.ª Vereadora Dr.ª 
Manuela Santos e a abstenção do Sr. Vereador Dr. Hé lder Roque, aprovar as 
condições contratuais acima transcritas, autorizar a celebração dos contratos e 
conferir poderes à Sr.ª Presidente para a sua outor ga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO SEIS 

PUBLICIDADE – AUTO LEIRIA, S.A. – RENOVAÇÃO (ENT. 3 5294/03) 

N.º 2314/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de 
renovação dos alvarás de licenças de publicidade n.ºs 17 e 18/01, nas suas instalações 
sitas na Rua Machado dos Santos, em Leiria. 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido.  

** 

PUBLICIDADE - CARTAZ DE PORTUGAL–PUBLICIDADE, LDA. – RENOVAÇÃO (ENT. 
36070/03) 

N.º 2315/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de 
renovação do alvará de licença de publicidade n.º 100/01, sita no topo da Av. Dr. Sá 
Carneiro, freguesia de Marrazes. 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido.  

** 

PUBLICIDADE – SAVIL PLÁSTICOS, LDA. – RENOVAÇÃO (EN T. 34912/03) 

N.º 2316/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de 
renovação do alvará de licença de publicidade n.º 40/01, nas suas instalações sitas na Rua 
dos Paraísos, 15/17, freguesia de Pousos. 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido.  

** 

PUBLICIDADE – PERFUMARIA FERREIRA, SOC. COMÉRCIO CO SMÉTICA  
SELECTIVA, LDA. (ENT. 33857/03) 

N.º 2317/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de 
renovação do alvará de licença de publicidade n.º 67/01 no seu estabelecimento sito no 
Largo Paio Guterres, n.º 2, em Leiria. 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido.  

** 

PUBLICIDADE – JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS (ENT. 32788/0 2) 

N.º 2318/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
licenciamento de um toldo com publicidade no seu estabelecimento sito na Urbanização 
Quinta da Gordalina, lote 7, fracção A, Almuinhas, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, delibera por unanimidade deferir o pedido , de acordo com o 
parecer do Departamento de Planeamento que é do seg uinte teor: “Nada a opor desde 
que cumpra com a alínea b) do art.º 27.º do Regulam ento Municipal de Publicidade 
nomeadamente quanto à distância ao solo, que deverá  ser de 2,50m.  
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Mais se informa qualquer outra alteração da fachada  existente deverá ser 
licenciada através do Departamento de Obras Particu lares.”  

** 

PUBLICIDADE – COM SENSO – PRONTO A VESTIR, LDA. (IN T. 9492/03)  

N.º 2319/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta a participação 
n.º 4622 dos Serviços de Fiscalização desta Câmara Municipal, dando conhecimento que se 
encontra colocada publicidade sem o prévio licenciamento, no estabelecimento sito na Av. 
Marquês de Pombal, lote 11, r/c, loja E, em Leiria.  

A Câmara, delibera por unanimidade notificar o repr esentante legal da 
firma, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Códi go do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/9 1, de 15/11 com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, d a intenção de ordenar a remoção da 
referida publicidade, colocada sem prévio licenciam ento, nos termos do artigo 20.º n.º 
2, alínea a) e n.º 3 do Regulamento Municipal da Pu blicidade, fixando o prazo de oito 
dias para proceder à referida remoção. 

O não cumprimento dentro do prazo fixado, será a Câ mara a promover a 
remoção da mesma, sendo o infractor responsável pel o pagamento de todas as 
despesas ocasionadas, nos termos do n.º s 4 e 5 do mesmo artigo 

** 

LICENCIAMENTO DE ARRAIAL E ESPECIAL DE RUÍDO – ARIS TIDES AMADO 
COELHO (ENT. 36734/03) 

N.º 2320/03 Presente o requerimento de Aristides Amado Coelho, a solicitar licença para a 
realização de arraial e especial de ruído aquando dos festejos em honra de Nossa Senhora 
dos Remédios, nos dias 7 e 8 de Dezembro do corrente ano até às 24h00m, no lugar de 
Arroteia (Largo da Capela), freguesia de Souto da Carpalhosa, deste concelho. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a reali zação do referido 
arraial, até às 24h00m, mediante licença especial d e ruído a emitir para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – QUEIMADA - (ENT. 35285/03 ) 

N.º 2321/03 Presente o requerimento de Maria do Carmo Duarte Fortunato a solicitar a 
realização de uma queimada na sua propriedade sita em Covões, freguesia de Milagres, no 
dia 22 de Novembro de 2003, concelho de Leiria e do qual consta o despacho da Sr.a 
Presidente, de 21 de Novembro do corrente ano, a concordar com o parecer emitido pelos 
Bombeiros Municipais de Leiria. 

A Câmara delibera por unanimidade ratificar o despa cho de 21/11/03 da Sr.ª 
Presidente e concordar com o parecer emitido pelos Bombeiros Municipais de Leiria, 
devendo, o mesmo ser comunicado ao interessado.  
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** 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – QUEIMADA (ENT. 34597/03) 

N.º 2322/03 Presente o requerimento de Joaquim Madail Brilhante Pedrosa a solicitar a 
realização de uma queimada na sua propriedade sita em Freixos, Boiça, freguesia de 
Colmeias, no dia 29 de Novembro do corrente ano e do qual consta o despacho da Sr.a 
Presidente, de 27 de Novembro do corrente ano, a concordar com o parecer emitido pelos 
Bombeiros Municipais de Leiria. 

A Câmara delibera por unanimidade ratificar o despa cho de 27/11/03 da Sr.ª 
Presidente e concordar com o parecer emitido pelos Bombeiros Municipais de Leiria, 
devendo, o mesmo ser comunicado ao interessado. 

** 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – QUEIMADA (ENT. 34739/03) 

N.º 2323/03 Presente o requerimento de Isabel Ruivo Figueiredo da Silva a solicitar a 
realização de uma queimada na sua propriedade sita na Rua da Lagoinha, freguesia de 
Boavista, no dia 24 de Novembro do corrente ano e do qual consta o despacho da Sr.ª 
Presidente, de 21 de Novembro do corrente ano, a concordar com os Bombeiros Municipais 
de Leiria, que emitiram parecer desfavorável para a realização da referida queimada, por 
não estarem reunidas as condições necessárias. 

A Câmara delibera por unanimidade ratificar o despa cho de 21/11/03 da Sr.ª 
Presidente e concordar com o parecer emitido pelos Bombeiros Municipais de Leiria, 
devendo, o mesmo ser comunicado à interessada, não concedendo licença para o 
efeito. 

** 
PONTO NÚMERO SETE 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA, PELA CÂMARA MU NICIPAL DE LEIRIA, 
NA AQUISIÇÃO DA FRACÇÃO "A" DO PRÉDIO EM REGIME DE PROPRIEDADE 
HORIZONTAL SITO NA RUA SACADURA CABRAL E PRAÇA RODR IGUES LOBO. 
RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SRª PRESIDENTE DE 26/11/ 03 

N.º 2324/03 Presente o despacho proferido pela Sr.ª Presidente de 26 de Novembro de 
2003 e o ofício correspondente à ENT.34059/03, de Mário Jorge Veríssimo da Cunha 
Fonseca e Maria de Fátima da Cunha Fonseca Batista, no qual solicitam que a Câmara se 
pronuncie sobre o exercício do direito de preferência na aquisição da fracção “A” do prédio 
em regime de propriedade horizontal sito na Rua Sacadura Cabral e Praça Rodrigues Lobo. 

A Câmara depois de analisar o assunto delibera por unanimidade ratificar o 
despacho da Sr.ª Presidente de 26 de Novembro de 20 03, nos exactos termos em que 
foi proferido. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO OITO 

DICTÉE JUNIORS INTERNATIONALE EM SAINT-MAUR-DES-FOS SÉS 

N.º 2325/03 Presente a informação do Gabinete de Cooperação Externa que a seguir se 
transcreve: 

“Sílvia Pedrosa Ascenso, aluna do 3.º ano do curso de Tradução da Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão de Leiria, alcançou o 2.º lugar na classificação geral do 10ème Dictée 
Juniors Internationale, realizado na cidade francesa de Saint-Maur-des-Fossés de 21 a 23 
de Novembro.  

A jovem estudante, competiu com representantes das cidades de Ziguinchor 
(Senegal), La Louvière (Bélgica), Hameln e Pforzheim (Alemanha), Bognor Regis (Grã-
Bretanha) e da cidade anfitriã, logrando ser a 1.ª classificada dos países não francófonos 
participantes, dado que o vencedor da prova foi o representante da cidade senegalesa.” 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMEN TAL DE 
CARÁCTER AMBIENTAL, OIKOS – ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO  AMBIENTE E DO 
PATRIMÓNIO DA REGIÃO DE LEIRIA 

N.º 2326/03 Presente a proposta de atribuição de subsídio à Oikos pelo desenvolvimento 
e realização de acções de sensibilização e educação ambiental durante o ano de 2003, no 
valor de €6.900,00 (seis mil e novecentos euros). 
Acções de educação e sensibilização ambiental realizadas pela Câmara Municipal de Leira 
em colaboração com a ONGA Oikos – Associação de Defesa do Ambiente e do Património 
da Região de Leiria. 
IX Jornadas sobre o Ambiente e Desenvolvimento €2.000,000 
O tema central destas jornadas foram “Recursos Hídricos para o Século XXI, Estratégias 
Para a Sustentabilidade”. 
Monitorização da água na Bacia Hidrográfica do Rio Lis €2.000,00 
Esta actividade foi desenvolvida, no Dia Mundial da Água, em diversos pontos da Bacia 
hidrográfica do Rio Lis, por alunos e professores de algumas escolas da referida Bacia, 
tendo sido recolhidas amostras de água para análise em diversos parâmetros. Este projecto 
visou dar continuidade ao trabalho que vem sendo desenvolvido desde 1990 e permitiu 
obter um melhor conhecimento da qualidade da água na Bacia Hidrográfica do Rio Lis, para 
além da importância que encerra enquanto actividade de educação e sensibilização 
ambiental. 
Concurso de Fotografia €2.000,00 
Colóquio “Qualidade do ar e o uso industrial de coque de petróleo como combustível” 
€600,00 
Realização de um colóquio subordinado a uma problemática ambiental de extrema 
pertinência à data da sua realização. 
Dia Mundial da Floresta 
Realização de jogos ambientais no âmbito do Dia Mundial da Floresta. 
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A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, e reconhecendo o 
interesse municipal no desenvolvimento e na realiza ção de actividades de educação e 
sensibilização ambiental, delibera por unanimidade concordar com a atribuição do 
subsídio em questão, ao abrigo do estipulado na alí nea a) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro. 

** 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTA L DE CARÁCTER 
AMBIENTAL, QUERCUS - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CONSERV AÇÃO DA 
NATUREZA 

N.º 2327/03 Presente a proposta de atribuição de subsídio à Quercus pelo 
desenvolvimento e realização de acções de sensibilização e educação ambiental durante o 
ano de 2003, no valor de €651,50 (seiscentos e cinquenta e um euros e cinquenta 
cêntimos). 
Acções de educação e sensibilização ambiental realizadas pela Câmara Municipal de Leira 
em colaboração com a ONGA Quercus –Associação Nacional de Conservação da Natureza.  
Realização de Jogos do Ambiente e Reciclagem de papel durante a Feira de Maio - €365,00 
Realização de jogos Ambientais no Dia Mundial do Ambiente - €36.50 
Participação na Semana Europeia da Mobilidade/Dia Europeu Sem Carros - €250,00 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, e reconhecendo o 
interesse no desenvolvimento e na realização de act ividades de educação e 
sensibilização ambiental, delibera por unanimidade concordar com a atribuição do 
subsídio em questão, ao abrigo do estipulado na alí nea a) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

INDEMNIZAÇÃO – JOAQUIM VIEIRA PEREIRA VIVA E ESPOSA  

N.º 2328/03 Aquando do início das obras de remodelação e ampliação do Estádio 
Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa e das respectivas acessibilidades envolventes, 
foi estabelecido um contrato promessa de compra e venda entre o Município de Leiria e os 
proprietários dos terrenos contíguos ao Estádio, necessários à execução das referidas Nos 
termos desse contrato-promessa, ficou a Câmara Municipal de Leiria obrigada a indemnizar 
o Sr, Joaquim Vieira Pereira Viva e Esposa contribuintes n.ºs 105380180 e 121674444 
respectivamente, residentes na Rua Bárbara Vaz Preto, em Leiria, pelos bens destruídos , 
cujos valores são os seguintes: 
a) Muro de vedação com 98m de comprimento com alicerce de 1 metro, uma parede de 
blocos com 1 metro de altura, um lintel em todo o comprimento, com rede plastificada com 1 
metro de altura fixada a vigas de pré-esforçado tipo I 20 de 6 em 6m, no valor de €8.978,36; 
b) Muro de vedação com 33m em placas de betão pré-fabricadas com 2m de altura, no 
valor de €1.147,24; 
c) Vários tipo de arvores: 
- 8 oliveiras grandes com mais de 50 anos 
- 7cedros grandes 
- quantidade indeterminada de cedros pequenos para serem transplantados 
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- 3 pessegueiros 
- 1 laranjeira 
- 1 cerejeira 
- 1 figueira 
no valor total de €1.246,99 

O valor total a pagar pela indemnização deverá ser de €11.372,59 

Atento o disposto no n.º 1 do art.º 564.º e no n.º 1 do art.º 566.º do Código 
Civil, a Câmara delibera por maioria, com as absten ções dos Srs. Vereadores do José 
Manuel Silva, Dr.ª Manuela Santos e Dr. Hélder Roqu e, pagar ao Sr. Joaquim Vieira 
Pereira Viva e Esposa, uma indemnização de €11.372, 59, pelos prejuízos causados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO DA GESTINLEIRIA 

N.º 2329/03 Retirado. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO/INFR A-ESTRUTURAS 
(CANDIDATURA DE DEZEMBRO DE 2003) 

N.º 2330/03 Decorrerá de 1 a 31 de Dezembro de 2003 o período de apresentação de 
candidaturas ao Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo/Infra-estruturas para a 
atribuição de apoios municipais para a construção, conservação e melhoria de infra-
estruturas desportivas e sociais. 
Devem acompanhar as candidaturas os seguintes documentos: 
- ofício dirigido à Sr.ª Presidente da Câmara Municipal de Leiria, mencionando que se 

candidata ao subsídio a atribuir pelo Pelouro do Desporto para a construção, 
conservação e melhoria de infra-estruturas desportivas e sociais; 

- fotocópia dos estatutos aprovados, quando não tenham sido entregues anteriormente; 
- questionário de candidatura a fornecer pela Divisão do Desporto. 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade concordar com a 
abertura do período de apresentação de candidaturas  aos apoios municipais para a 
construção, conservação e melhoria das infra-estrut uras desportivas e socais, bem 
como afixar Edital nos lugares públicos do costume.  

** 

PROTOCOLO DO TÉNIS NO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO – CLUBE ESCOLA DE 
TÉNIS DE LEIRIA 

N.º 2331/03 Pelo Sr. Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, foi presente o Protocolo 
em epígrafe que abaixo se transcreve: 
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“PROTOCOLO 
TÉNIS NO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO 

Entre : 
A Câmara Municipal de Leiria, adiante designada por CML, com sede em Leiria, 
representada pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Dr.ª Isabel Damasceno 
Campos Costa, na qualidade de primeiro outorgante, 
e 
O Clube Escola de Ténis de Leiria, adiante designado por CETL, com sede em Leiria, 
representado pelo Presidente da Direcção, Sr. Joaquim da Conceição Dias, na qualidade de 
segundo outorgante, é celebrado o presente protocolo, nos termos e com as cláusulas 
seguintes: 

1.ª 
(OBJECTO) 

O protocolo tem como objectivo proporcionar o ensino do Ténis de Campo (iniciação) a 
alunos das escolas do 1.º ciclo do Ensino Básico do Concelho de Leiria. 

2.ª 
(OBRIGAÇÕES DO CETL)  

O CETL obriga-se a : 
1. Divulgar o Projecto junto das Escolas n.º 1, 2, 3, 5 e 7 do 1.º CEB de Leiria; 
2. Promover o ensino o Ténis de Campo 1 vez por semana assegurando um 
enquadramento técnico qualificado, e a responsabilidade técnico-pedagógica das 
actividades; 
3. Disponibilizar as suas instalações desportivas e o material desportivo necessário; 
4. Assegurar o transporte das crianças até ao local das aulas e de regresso ao local de 
origem, de acordo com calendário e horário a acordar entre o CETL e os alunos aderentes 
ao Projecto; 
5. Assegurar que as aulas decorrem em condições técnico-pedagógicas adequadas, 
nomeadamente garantindo que cada criança possuirá a sua raqueta e que não estarão, por 
hora e campo, mais do que 8 (oito) crianças simultaneamente; 
6. Garantir um seguro de acidentes pessoais para os jovens que participem no projecto; 
7. Enviar para a CML as fichas de inscrição devidamente preenchidas; 
8. Mensalmente efectuar e enviar à CML relatório da actividade desenvolvida, 
nomeadamente referindo aspectos de assiduidade e de aderência ao Projecto em geral, 
assim como salientando aspectos mais e menos positivos e propostas de alterações. A este 
relatório deverá ser anexada cópia dos recibos comprovativos dos pagamentos efectuados 
pelos alunos. 

3.ª 
(OBRIGAÇÕES DA CML) 

1. Receber as fichas de inscrição a preencher pelas crianças do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
do Concelho de Leiria que adiram ao Projecto e respectivos relatórios mensais da actividade 
desenvolvida; 
2. Comparticipar no financiamento do Projecto atribuindo mensalmente €4,57 (quatro euros 
e cinquenta e sete cêntimos) por cada criança participante, até um máximo de €997,60 
(novecentos e noventa e sete euros e sessenta cêntimos) mensais; 
3. Acompanhar o desenvolvimento do Projecto junto das Escolas aderentes. 

4.ª 
(DURAÇÃO DO PROTOCOLO)  

O protocolo vigorará durante o período compreendido entre 1 de Outubro de 2003 e 30 de 
Junho de 2004. 
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5.ª 
(CASOS OMISSOS) 

Todas as normas necessárias à boa execução do protocolo e nele não contempladas, serão 
acordadas entre os dois outorgantes e celebrados os competentes aditamentos a este 
documento, se assim se entender como necessário. 

6.ª 
(IMPOSTO DO SELO) 

O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do art.º do Código 
do Imposto de Selo.” 

A Câmara, tendo em conta as atribuições dos Municíp ios em matéria de 
educação e tempos livres e desporto (alíneas d) e f ) do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 
159/99, de 14 de Setembro) e no uso da competência que lhe são atribuídas pela 
alínea b) do n.º4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro em articulação com 
a alínea b) do n.º 2 do art.º 21.º da Lei n.º 159/9 9, de 14 de Setembro, delibera por 
unanimidade celebrar o Protocolo com o Clube Escola  de Ténis de Leiria. 

Mais delibera autorizar a Sr.ª Presidente a procede r à sua outorga.  

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE DINIS – PEDIDO DE CEDÊNCI A GRATUITA DO 
AUTOCARRO CML 

N.º 2332/03 Presente o ofício do Agrupamento de Escolas D. Dinis, datado de 20.11.03, 
com a ENT.36477/03, solicitando a cedência gratuita do autocarro da Câmara Municipal de 
Leiria (37 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade ratificar o desp acho do Sr. Vereador 
da Educação que autoriza a cedência com isenção da quilometragem do autocarro e 
nas demais condições regulamentares, para o dia 27 de Novembro de 2003. 

** 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS D.DINIS – PEDIDO DE CEDÊNCIA  GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 2333/03 Presente o ofício do Agrupamento de Escolas D. Dinis, datado de 18.11.03, 
com a ENT.36344/03, solicitando a cedência gratuita do autocarro da Câmara Municipal de 
Leiria (55 lug.). 

A Câmara delibera por unanimidade que autoriza a ce dência com isenção 
da quilometragem do autocarro e nas demais condiçõe s regulamentares, para o dia 
17 e 22 de Abril de 2004. 

** 
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DOAÇÃO DE 9 ROUTER(S) X1000 PELA FCCN PARA INSTALAÇ ÃO NAS ESCOLAS 
DO CONCELHO 

N.º 2334/03 Presente o ofício n.º 1581/03 da FCCN, Fundação para Computação 
Científica Nacional com a ENT.35940/03, manifestando disponibilidade para doar ao 
município 9 router(s) para serem utilizados no âmbito da ligação das escolas do concelho à 
Internet. 

Acompanha o ofício, duas vias de uma minuta de contrato de doação, a fim de 
serem devolvidas depois de assinadas.  

A Câmara, de acordo com a competência que lhe é con ferida pelo 
estipulado na alínea h) do n.º 1 do art.º 64.º da L ei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade aceitar a doação efectuada  pela FCCN de 9 router(s) x1000 
para instalação nas escolas do concelho com ligação  à Internet. 

Mais delibera, autorizar a Senhora Presidente a pro ceder à assinatura do 
respectivo contrato de doação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE PROJECTOS EDUCATIVOS – AGRUPAMENTOS 
DE ESCOLAS E ESCOLAS SECUNDÁRIAS – (2003/2004)  

N.º 2335/03 Presente proposta do Senhor Vereador da Educação e Cultura que é do 
seguinte teor: 
PROPOSTA 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE PROJECTOS EDUCATIVOS 
(Agrupamentos de Escolas e Escolas Secundárias) 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio – Regime de 
Autonomia e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico 
e Secundário, procura garantir-se a coerência e a continuidade entre os diferentes ciclos da 
educação básica, de acordo com o enquadramento definido na Lei de Bases do Sistema 
Educativo. 

No concelho de Leiria, neste ano lectivo (2003/2004), todos os estabelecimentos 
de ensino do pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico integram agrupamentos de escolas. 

Dado que a existência de três ciclos de escolaridade básica exige a 
coordenação de iniciativas e a criação de projectos educativos integrados susceptíveis de 
favorecer percursos escolares coerentes, a actuação da Câmara Municipal de Leiria, 
considerando as competências próprias das autarquias e a importância do apoio aos 
projectos das respectivas comunidades educativas, tem procurado que a rede educativa 
seja mais coerente e, como princípio orientador, é nosso entendimento que os mecanismos 
de apoio devem ter por base os projectos educativos comuns. 

Por outro lado, procura-se evitar o apoio pontual e isolado de projectos, 
incentivando o desenvolvimento de estratégias de articulação entre ciclos, com respeito pelo 
percurso sequencial do aluno. 

Assim, propõe-se como mecanismo de apoio aos projectos desenvolvidos pelas 
comunidades educativas os seguintes critérios: 
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CRITÉRIOS APOIO DA CML OBS. 
€2,5/aluno Pré e 1.º ciclo ---  

N.º de alunos €1/aluno 2.º/3.º Ciclos/Sec Até ao máximo de €500 
N.º de estabelecimentos de ensino 

do Pré-Escolar e 1.º ciclo 
€25 

(por estabelecimento 
ensino) 

 

Actividades de intercâmbio 
nacional 

 
€380/intercâmbio 

Até ao máximo de 3: 
(Um) 2.º/3.º ciclos / Sec. 

(Um) 1.º CEB; 
(Um) Pré-Escolar 

 
Actividades de intercâmbio 
internacional (com alunos) 

 
 

€750 / intercâmbio 

Até ao máximo de 3: 
(Um) 2.º/3.º ciclos / Sec. 

(Um) 1.º CEB; 
(Um) Pré-Escolar 

Actividades de articulação de 
ciclos 

 
€750 

Pré-Escolar, 1.º/2.ºCiclos 
(Vinda de alunos à Escola-Sede, 
Transportes… ) 

 
Estagiários da ESEL 

€10/formando Prática Pedagógica de Final de 
Curso (Ed./Prof. E.B 
1.º/2.ºCiclos) 

 
Actividades de enriquecimento – 
complemento curricular (Clubes, 

projectos vários…) 

 
 

€100/projecto 

2.º / 3.º Ciclos / Sec. 
- Até ao máximo de €500 
- Não inclui Projecto de Teatro 
ou outros com apoio definido 
pela CML. 

€30/turma - Pré-Escolar e 1.º Ciclo Comunicações (chamadas) 
€60/edifício - Sistemas de alarmes 

Programa Internet nas Escolas 
(apoio a consumíveis ou outros) 

€40/turma - 1.º Ciclo 

- 50% do custo do Projecto 
(Escolas-Sede, ou com Pré-

Escolar e 1.º Ciclo) 

 
- Até ao máximo de €7.500 
 
 

Instalação de Sistemas de 
Segurança electrónica 

 
(“Projecto Autónomo de 

Automação de Escolas” ou outro) 
 

Nota: Obrigatoriamente, deverá 
constar nos cartões de utilização o 

apoio da CML 

- 35% do custo do 
Projecto (Escolas 2.º, 3.º 

Ciclos, Sec. Não 
agrupadas) 

 

 
- Até ao máximo de €5.000 

 

A candidatura, relativamente ao ano lectivo 2003/2004, decorre durante o mês 
de Dezembro, mediante o preenchimento de formulário próprio a fornecer pela Divisão de 
Educação, devendo ser acompanhada pelo respectivo Plano de Actividades do Projecto 
Educativo. 

A transferência de verbas poderá ser fraccionada e efectuar-se-á após 
apresentação de documentos comprovativos de despesa.” 
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Considerando que, nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 
159/99, de 14 de Setembro, os Municípios dispõem de  atribuições no domínio da 
educação e que, de acordo com a alínea e) do n.º 3 do art.º 19.º da citada Lei, 
conjugada com a alínea l) do n.º 1 do art.º 64.º da  Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, é 
competência dos órgãos do Município apoiar o desenv olvimento de actividades 
complementares de acção educativa na educação pré-e scolar e no ensino básico, a 
Câmara delibera, por unanimidade aprovar os critéri os e valores constantes da 
proposta acima referida, de acordo com a apresentaç ão do Plano de Actividades. 

Mais delibera, que a transferência da verba seja ef ectuada após 
apresentação de documentos justificativos das despe sas e/ou acções realizadas. 

** 

REPRESENTANTES DA AUTARQUIA NA ASSEMBLEIA DE ESCOLA  – 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DR. CORREIA ALEXANDRE 

N.º 2336/03 Tendo presente  o Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos 
estabelecimentos públicos da Educação Pré-Escolar e considerando que: 
1 – Em 2003/05/05 a Câmara Municipal de Leiria tinha indicado como seu representante o 
Presidente da Junta de Freguesia de Caranguejeira; 
2 - No Agrupamento de Escolas Dr. Correia Alexandre (Caranguejeira) o Regulamento 
Interno prevê 2 representantes da autarquia na Assembleia de Escola, (conforme 
comunicação do Presidente da Assembleia – Câmara Municipal de Leiria entrada n.º 
21573). 

A Câmara nos termos do n.º 2 do art.º 8.º do Cap. I I do Regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimen tos da educação pré-escolar e 
dos ensinos básico e secundário, constante do Decre to-Lei n.º 115-A/98, de 4 de 
Maio, e de acordo com informação do Agrupamento de Escolas, delibera por 
unanimidade indicar como seus representantes na Ass embleia de Escola o 
Presidente da Junta de Freguesia de Caranguejeira e  o Presidente da Junta de 
Freguesia de Santa Eufémia.   

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

SUBSÍDIOS AOS GRUPOS CORAIS DO CONCELHO – PROTOCOLO  – 2.ª PARTE DE 
2002 E 1.ª PARTE DE 2003 – (RECTIFICAÇÃO)  

N.º 2337/03 Serve a presente para rectificar a informação n.º 138, cujo total a atribuir aos 
corais não estava correctamente calculado, embora os valores parciais se mantenham. 
Assim, o texto para deliberação de Câmara passa a ser o seguinte:  

“Analisados os Relatórios de Actividades dos Grupos Corais do Concelho, 
referentes ao ano de 2002 e tendo em conta o Protocolo estabelecido entre os mesmos e a 
Câmara Municipal, propomos a atribuição do subsídio correspondente à 2.ª parte de 2002  e 
à 1.ª parte de 2003 aos Corais abaixo discriminados: 
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GRUPO CORAL 

 
 
FREGUESIA 

 
1.ª PARTE 
DE 2003 
(40% em 

partes 
iguais) 

COEFICIENT
E DE 

CÁLCULO 
RELATIVO A 

2002 

 
TOTAL 2.ª 
PARTE DE 

2002 

 
TOTAL POR 

GRUPO 
CORAL 

Grupo Coral Anima Coralis Maceira €666,67 525 €794,13 €1.460,80 
Grupo Coral Coralis Leiria €666,67 650 €983,19 €1.649,86 
Grupo Coral Assoc. Casa 
do Povo de St.ª. Catarina 
da Serra 

Santa 
Catarina da 
Serra 

€666,67 525 €794,13 €1.460,80 

Grupo Coral do Pessoal do 
Hospital de Santo André 

Leiria €666,67 525 €794,13 €1.460,80 

Grupo Coral da SAMP Pousos €666,67 650 €983,19 €1.649,86 
Grupo Coral das Obras 
Sociais da Câmara 
Municipal de Leiria 

Leiria €666,67 525 €794,13 €1.460,80 

Grupo Coral do Arrabal Arrabal €666,67 850 €1.285,70 €1.952,37 
Grupo Coral do Ateneu 
Desportivo de Leiria 

Leiria € 666,67 850 €1.285,70 €1.952,37 

Grupo Cantábilis da CGD Leiria €666,67 850 €1.285,70 €1.952,37 
TOTAIS  €6.000,03 5.950 €9.000,00 €15.000,03 

A Câmara de Leiria apreciou a informação da Divisão  da Cultura sobre a 
atribuição de subsídios relativos à 2.ª parte do an o de 2002 e 1.ª parte de 2003 aos 
Grupos Corais do Concelho de Leiria, e tendo em con ta a apreciação feita à actividade 
desenvolvida pelos mesmos ao longo do ano de 2002, o protocolo estabelecido entre 
eles e a Câmara Municipal, delibera por unanimidade  ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do 
art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, at ribuir os subsídios correspondentes, 
conforme lista constante da mesma informação, no to tal de €15.000,03, autorizando o 
seu pagamento. 

** 

EXPOSIÇÃO DE MÁRIO BOTAS “O PINTOR E O MITO“ 
N.º 2338/03 A Câmara Municipal de Leiria – Divisão da Cultura organiza, em colaboração  
com a Fundação Casa Museu Mário Botas, a exposição referenciada que estará patente no 
Edifício Banco de Portugal entre os dias 13 de Dezembro de 2003 e 31 de Janeiro de 2004. 

Será um pretexto para dar continuidade ao trabalho de divulgação da obra deste 
pintor, prematuramente desaparecido, obra de reconhecido valor intelectual e artístico que 
se encontra preservada no Centro de Exposições do Centro Cultural de Belém, onde já foi 
exposta, assim como na Fundação Calouste Gulbenkian, entre outros locais. 

A par com as pinturas a exposição acolhe alguns objectos pessoais de Mário 
Botas, objectos que fizeram parte do seu dia a dia, que agora serão mostrados aos 
visitantes e divulgará poesia inédita do autor. 

Os custos previstos para a produção, divulgação e montagem da exposição são 
os seguintes: 
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Montagem e desmontagem da exposição   Custos internos 
Pacote gráfico      735  

Seguro      250 

Transporte              1.260  

Lona, textos e imagem para  painéis de entrada    315 

Inauguração e diversos        250 
Total               €2.810 + IVA 

A Câmara analisou a informação da Divisão da Cultur a sobre a exposição 
de Mário Botas “O Pintor e o mito“  e, considerando  que esta actividade se reveste de 
interesse cultural e está inscrita no Plano de Acti vidades para 2003, na rubrica 
0802/020216 – Exposições, delibera por unanimidade nos termos da alínea b) do n.º 4 
do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,  apoiar a referida actividade 
suportando os custos previstos e apresentados na in formação.  

** 

SUBSÍDIOS ÀS FILARMÓNICAS DO CONCELHO DE LEIRIA – P ROTOCOLO – 
RESTANTE DA 1ª PRESTAÇÃO E 2ª PRESTAÇÃO  

N.º 2339/03 Analisados os Relatórios de Actividades de 2002 das Filarmónicas do 
Concelho, bem como das respectivas Escolas de Música, propomos a atribuição da verba 
respeitante à 2ª prestação dos subsídios de 2003, bem como o restante referente à 1ª 
prestação já deliberada em Agosto último, que, tendo em conta o Protocolo estabelecido 
entre a Associação de Filarmónicas do Concelho de Leiria e a Câmara Municipal, não foi 
correctamente calculada. Assim, propõe-se a atribuição dos seguintes subsídios às 
Filarmónicas abaixo discriminadas: 

 
 

Filarmónicas 
 

 
 

Freguesia 

 
Restante 1ª 
prestação 
70%de € 

55.000  em 
partes 
iguais 

 
(a) 

 
Subsídio 

fixo 
(escola) 
1/3 de 

30% de € 
55.000 

em partes 
iguais 

(b) 

 
Nº de 

Alunos 
por 

escola 
 
 

 
Subsídio 
por nº de 
alunos 
2/3 de 

30% de € 
55.000 

 
 

(c) 

 
 

TOTAL A 
ATRIBUIR 

 
(a)+(b)+(c) 

Sociedade Artística “20 
de Julho”- Santa 

Margarida do Arrabal 

Arrabal €1.350,00 €550,00 20 €469,00 €2.375,00 

Sociedade Filarmónica 
“Senhor dos Aflitos” 

Soutocico 

 
Arrabal 

€1.350,00 €550,00 36 €844,50 €2750,50 

Associação Filarmónica 
Bidoeirense 

Bidoeira de 
Cima 

€1.350,00 €550,00 34 €797,50 €2.703,50 

Sociedade Filarmónica 
de São Cristóvão 

Caranguejeira €1.350,00 €550,00 11 €258,00 €2.164,00 

Sociedade Artística e 
Musical Cortesense 

Cortes 
 

€1.350,00 €550,00 52 €1.219,60 €3125,60 
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Sociedade Filarmónica 
Maceirense 

Maceira €1.350,00 €550,00 47 €1.102,30 €3.008,30 

Filarmónica de S. Tiago 
de Marrazes 

Marrazes €1.350,00 €550,00 79 €1.852,9 €3.758,90 

Sociedade Filarmónica 
Nossa Senhora da 

Piedade 

Monte 
Redondo 

€1.350,00 €550,00 31 €727,00 €2.633,00 

Sociedade Artística 
Musical dos Pousos 

 

Pousos 

€1.350,00 €550,00 127 €2.978,60 €4.884,60 

Filarmónica do Sagrado 
Coração de Jesus e 

Maria – Chãs 

Regueira de 
Pontes 

€1.350,00 €550,00 32 €750,60 €2656,60 

 
TOTAIS 

 
€13.500,00 €5.500,00 469 €11.000,00 €30.060,00 

A Câmara apreciou a informação da Divisão da Cultur a sobre a atribuição dos 
subsídios relativos às Filarmónicas do Concelho de Leiria, e tendo em conta a 
apreciação feita à actividade desenvolvida pelas me smas ao longo do ano de 2002 e o 
protocolo estabelecido entre a Câmara Municipal e a  Associação de Filarmónicas do 
Concelho de Leiria, delibera por unanimidade ao abr igo da alínea b) do n.º 4 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, atribuir  os subsídios correspondentes, 
conforme lista constante da mesma informação, no to tal de €30.060,00, autorizando o 
seu pagamento. 

** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- PROC.º N.º 327/01 

- PROTOCOLO 

- PROJECTO IDENTIDADE & DIVERSIDADE – AS LINHAS COM Q UE SE COSEM 
AS PERTENÇAS 

** 
N.º 2340/03 PROC.º N.º 327/01 - (fl. - 1026) 

De BASCOL II -PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA, S.A., com sede na Rua dos 
Ratinhos, em Torre Vilela, Coimbra, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para alterações de um conjunto de edifícios 
habitacionais e comerciais, sitos na Av. Adelino Amaro da Costa, lote 21, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  02/12/03, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, delibera por unanimidade apr ovar o projecto de arquitectura 
das alterações acima referidas, condicionado a apre sentar no prazo de seis meses: 
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1.º projecto de segurança contra incêndios aprovado  pelo Serviço Nacional 
de Bombeiros; 

2.º projecto de abastecimento de água e drenagem de  águas residuais; 
3.º estimativa de custo actualizada em euros. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROTOCOLO 

N.º 2341/03 Presente a minuta de protocolo a celebrar para execução de uma rotunda na 
freguesia da Ortigosa – IP 71/03 – Req. 7338/03 - DOP 

PROTOCOLO 
Entre FERNANDO DE JESUS SOBREIRA E MARIA NOÉMIA PEDROSA , casados, 
portadores dos bilhetes de identidade n.º 4137503 / 6490623 de 04/05/2000 e 04/05/2000, 
pelo Arquivo de Identificação de Leiria, contribuintes n.º 105500178 / 105500135, residente 
na Rua Joaquim Sousa, em Ortigosa, 2425 Ortigosa, na qualidade de proprietários do 
prédio urbano descrito inscrito na matriz predial urbana da Freguesia de Ortigosa sob o 
número 2065, adiante designado por primeiro outorgante, e o MUNICÍPIO DE LEIRIA, 
adiante designado por segundo outorgante, representado, nos termos da lei, pela 
Presidente da Câmara Municipal de Leiria, ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS 
COSTA, é celebrado o presente Protocolo que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
O primeiro outorgante cede ao segundo outorgante, para execução de rotunda em área 
abrangida por Plano Municipal de Ordenamento do Território, sita na freguesia de Ortigosa, 
uma parcela de terreno com a área de 90,12 m² do prédio urbano acima referido, conforme 
planta anexa ao presente Protocolo. 

Cláusula Segunda 
O segundo outorgante assume o cumprimento das seguintes obrigações: 
a) Retirar e recolocar o nicho existente; 
b) Resolver os problemas de águas pluviais; 

Cláusula Terceira 
A área da parcela de terreno cedida pelo primeiro outorgante será tomada em consideração 
para efeitos da determinação do índice de construção permitido para a zona a que pertence 
no caso de futuras construções. 

Cláusula Quarta 
Todas as dúvidas e omissões relativas à aplicação do presente Protocolo serão resolvidas 
mediante deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

Cláusula Quinta 
O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Leiria, _____ de _____________________ de 200__. 
O primeiro outorgante 
____________________________________________________ 
Pelo segundo outorgante 
____________________________________________________” 
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A Câmara delibera por unanimidade aprovar o Protoco lo acima transcrito 
nos termos e autorizar a Sr.ª Presidente a proceder  à sua assinatura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROJECTO IDENTIDADE & DIVERSIDADE – AS LINHAS COM Q UE SE COSEM AS 
PERTENÇAS 

N.º 2342/03 Presente o ofício da Escola Superior de Educação de Leiria, datado de 10 de 
Julho de 2003, com a ENT.22720/03, solicitando apoio para a realização do Congresso – 
Projecto “Identidade & Diversidade – As Linhas Com Que Se Cosem as Pertenças”, que iria 
decorrer nos dias 24 e 25 de Outubro de 2003, no Auditório 2 da ESEL e que por lapso não 
foi agendado para a reunião de 06.10.03. 

A Câmara, analisou o assunto e, tendo em consideraç ão que nos termos da 
alínea e) do art.º 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de  Setembro, os Municípios dispõem de 
atribuições no âmbito do Património, Cultura e Ciên cia, e que de acordo com o 
estipulado na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da L ei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
compete à Câmara apoiar ou comparticipar, pelos mei os adequados, no apoio às 
actividades de interesse municipal, delibera por un animidade transferir para a Escola 
Superior de Educação de Leiria a verba de €1.000,00  para fazer face às despesas com 
a realização do Congresso – Projecto “Identidade & Diversidade – As Linhas Com Que 
Se Cosem as Pertenças”, realizada nos dias 24 e 25 de Outubro último. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ENCERRAMENTO 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas e cinco minutos, mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, Teresa Jordão, Assistente Administrativa Especialista, 
mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, a 2 de Dezembro de 2003 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

A ASSISTENTE ADMINISTRATIVA ESPECIALISTA 

___________________________ 


